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RESUMO 

 
A presente pesquisa tem como objetivo desenvolver e validar um agente de inteligência 
artificial denominado EDITE, voltado à análise preventiva de editais de licitação, com 
capacidade de identificar inconsistências documentais, riscos jurídicos e cláusulas 
potencialmente restritivas à competitividade ainda na fase preparatória das contratações 
públicas, inserindo-se no campo da Administração Pública e da transformação digital, em 
diálogo com abordagens teóricas sobre inteligência artificial aplicada ao setor público, 
governança e controle das contratações, especialmente no contexto da Lei nº 14.133/2021. A 
metodologia adotada é de natureza qualitativa, exploratória e aplicada, fundamentada na 
análise documental de 300 editais de licitação coletados no Portal Nacional de Contratações 
Públicas, distribuídos entre as esferas federal, estadual e municipal, a partir da qual foram 
identificados padrões recorrentes de inconsistências por meio de análise conduzida por 
especialista, posteriormente sistematizados e convertidos em parâmetros analíticos que 
subsidiaram o desenvolvimento do agente EDITE, estruturado por instruções operacionais 
que orientam sua atuação na leitura, interpretação e análise comparativa dos documentos. A 
validação do agente foi realizada por meio da aplicação em editais distintos da base de 
desenvolvimento e em processos reais no contexto institucional da pesquisa, com comparação 
entre os resultados produzidos pela inteligência artificial e a análise conduzida por 
especialista, evidenciando elevada convergência entre as análises e indicando a capacidade do 
sistema em reproduzir padrões de avaliação técnica qualificada, além de identificar de forma 
sistemática inconsistências relevantes, como divergências documentais, fragilidades na 
definição do objeto e potenciais riscos à competitividade. Como principal contribuição, 
destaca-se a proposição de um modelo de inteligência artificial orientado ao controle 
preventivo, em contraste com abordagens predominantes de controle posterior, sendo sua 
originalidade evidenciada pela conversão de conhecimento empírico em diretrizes 
operacionais aplicáveis por meio de inteligência artificial e pela validação do agente em 
contexto real de aplicação. No âmbito das contribuições práticas, a utilização do EDITE 
demonstrou potencial para melhorar a qualidade dos editais, reduzir falhas na fase 
preparatória, apoiar a tomada de decisão dos agentes públicos e contribuir para a eficiência 
administrativa, inclusive com indícios de redução do tempo de tramitação dos processos 
licitatórios, apresentando-se como ferramenta aplicável e passível de utilização em diferentes 
contextos da Administração Pública.  
 
Palavras-chave: Inteligência Artificial; Contratações Públicas; Licitação; Controle 
Preventivo; Análise de Editais; Governança Pública.   

 



 

ABSTRACT 

 
This research aims to develop and validate an artificial intelligence agent named EDITE, 
designed for the preventive analysis of public procurement notices, with the capability to 
identify documental inconsistencies, legal risks, and clauses potentially restrictive to 
competition during the preparatory phase of public contracting. The study is situated within 
the field of Public Administration and digital transformation, engaging with theoretical 
approaches related to artificial intelligence applied to the public sector, governance, and 
procurement control, particularly under the framework of Law No. 14.133/2021. The 
methodology adopts a qualitative, exploratory, and applied approach, based on the 
documentary analysis of 300 procurement notices collected from the Brazilian National 
Public Procurement Portal, distributed across federal, state, and municipal levels. From this 
analysis, recurring patterns of inconsistencies were identified through expert evaluation, 
subsequently systematized and converted into analytical parameters that supported the 
development of the EDITE agent, structured through operational instructions that guide its 
performance in reading, interpreting, and comparatively analyzing procurement documents. 
The validation of the agent was conducted through its application to notices distinct from the 
development dataset and to real procurement processes within the institutional context of the 
research, with results compared to expert analysis. The findings demonstrate a high level of 
convergence between automated and human analyses, indicating the system’s ability to 
reproduce qualified analytical patterns, as well as to systematically identify relevant 
inconsistencies, such as documental discrepancies, weaknesses in object definition, and 
potential risks to competitiveness. The main contribution of the study lies in proposing an 
artificial intelligence model oriented toward preventive control, in contrast to prevailing 
post-audit approaches, with its originality evidenced by the conversion of empirical 
knowledge into operational guidelines applied through artificial intelligence and by the 
validation of the agent in real-world contexts. In terms of practical contributions, the use of 
EDITE showed potential to improve the quality of procurement notices, reduce failures in the 
preparatory phase, support decision-making by public agents, and enhance administrative 
efficiency, including indications of reduced processing time in procurement procedures, 
demonstrating its applicability across different contexts within Public Administration.  
 
Keywords: Artificial Intelligence; Public Procurement; Bidding Process; Preventive Control; 
Document Analysis; Public Governance.  
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1​ INTRODUÇÃO 

 

O avanço tecnológico tem promovido transformações significativas na sociedade, 

impactando diretamente a forma como organizações públicas e privadas estruturam seus 

processos decisórios e operacionais. Nesse contexto, a Inteligência Artificial (IA) tem se 

consolidado como ferramenta estratégica para a modernização da Administração Pública, 

possibilitando a automação de rotinas, o apoio à análise de dados e o aprimoramento da 

tomada de decisão, contribuindo para maior eficiência, transparência e qualidade dos serviços 

prestados à sociedade (Aguilar Viana, 2021; Bollotti e Wachowicz, 2024). 

A utilização de sistemas baseados em IA tem se expandido em diferentes áreas, como 

saúde, educação, logística, gestão fiscal e controle de gastos públicos, evidenciando seu 

potencial para otimizar processos e reduzir custos (Almeida, Zaganelli e Gonçalves, 2020; 

Júnior e Moura, 2020) . No âmbito da Administração Pública, essa incorporação tecnológica 

produz impactos estruturais sobre o modo de exercício da função administrativa, 

especialmente no que se refere à formação da decisão e ao controle de sua conformidade com 

o ordenamento jurídico (Valle, 2020; Miranzo-Díaz, 2024). 

Entre as diversas áreas de aplicação da IA no setor público, destacam-se as 

contratações governamentais, que representam parcela significativa do Produto Interno Bruto 

e exercem influência direta sobre o desenvolvimento econômico e social (Terra, 2018; Qazi e 

Appolloni, 2022). Nesse contexto, a qualidade dos processos licitatórios assume papel central 

para a efetividade das políticas públicas, uma vez que falhas na fase de planejamento podem 

comprometer a execução contratual, gerar retrabalho administrativo, ocasionar nulidades e 

ensejar a responsabilização de agentes públicos (Fortini e Amorim, 2020; Di Pietro, 2023). 

A fase preparatória da licitação constitui momento determinante para a validade e 

eficiência das contratações públicas, pois é nesse estágio que se definem o objeto da 

contratação, os critérios de julgamento e os parâmetros contratuais (Di Pietro, 2023; Bandeira 

de Mello, 2019). Irregularidades nessa etapa, como cláusulas restritivas, inconsistências 

documentais e falhas de planejamento, tendem a produzir efeitos negativos que se estendem 

por todo o ciclo da contratação. Apesar disso, o modelo tradicional de controle administrativo 

permanece predominantemente corretivo, atuando após a formação do ato administrativo por 

meio de órgãos jurídicos e de controle externo (Di Pietro, 2023). 

Sob a perspectiva do direito administrativo contemporâneo, a juridicidade não se 

limita à conformidade formal com a lei, mas exige decisões fundamentadas, coerentes com o 

ordenamento jurídico e orientadas à realização do interesse público, em consonância com 
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princípios como legalidade, eficiência, moralidade, publicidade e segurança jurídica (Freitas, 

2007; Oliveira, 2022). Nesse sentido, impõe-se à Administração o dever de prevenir 

ilegalidades sempre que existam meios técnicos adequados para tanto, o que abre espaço para 

a incorporação de ferramentas baseadas em inteligência artificial como instrumentos de apoio 

ao controle preventivo (Freitas, 2007). 

O avanço das tecnologias digitais permite, assim, a transição de um modelo de 

controle predominantemente corretivo para uma abordagem preventiva, na qual sistemas de 

IA são capazes de analisar grandes volumes de informações normativas e documentais, 

identificando inconsistências, riscos de nulidade e falhas estruturais ainda na fase de 

planejamento. Essa mudança não se restringe à automação de tarefas, mas representa uma 

reconfiguração das condições informacionais em que a decisão administrativa é produzida 

(Marques Neto, 2021; Valle, 2020). 

A crescente incorporação da inteligência artificial nas políticas públicas reforça esse 

movimento. Tecnologias baseadas em IA têm sido aplicadas em diferentes etapas do ciclo das 

políticas públicas, incluindo formulação, tomada de decisão, implementação, monitoramento 

e avaliação, com o objetivo de aumentar a produtividade, melhorar a qualidade das decisões 

governamentais e reduzir custos operacionais (Janssen et al., 2022; Lindgren, 2024). Nesse 

cenário, consolida-se o modelo de governo digital, caracterizado pelo uso intensivo de 

tecnologias para aprimorar a relação entre Estado e sociedade, tornando-a mais eficiente, 

transparente e orientada a resultados (Bezerra e Nogueira, 2022). 

A relevância deste estudo decorre da necessidade de compreender os efeitos da 

integração entre inteligência artificial e Administração Pública, especialmente diante da 

crescente indissociabilidade entre tecnologia e sociedade contemporânea. Embora o potencial 

dessas tecnologias seja amplamente reconhecido, sua aplicação prática no setor público 

brasileiro ainda é incipiente e carece de sistematizações teóricas e normativas robustas. Nesse 

sentido, torna-se fundamental fomentar um ambiente acadêmico e institucional voltado à 

análise crítica dos impactos da IA, especialmente quanto à segurança jurídica, à redefinição da 

discricionariedade administrativa e aos riscos decorrentes de sua aplicação acrítica (Araujo, 

Zullo e Torres, 2020; Araújo e Farias Filho, 2020). 

O avanço regulatório internacional, como demonstrado pelo Regulamento de 

Inteligência Artificial da União Europeia, evidencia a necessidade de construção de marcos 

normativos capazes de lidar com os desafios técnicos, éticos e jurídicos associados à IA 

(Miranzo-Díaz, 2024). No Brasil, iniciativas como o Plano Brasileiro de Inteligência Artificial 

(2024–2028) reforçam esse movimento ao estabelecer diretrizes estratégicas voltadas ao 
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desenvolvimento tecnológico, à governança e à aplicação responsável da IA no setor público, 

com investimentos significativos e foco no bem-estar social, na sustentabilidade e na 

soberania tecnológica (Brasil, 2024). 

Apesar dos avanços, a adoção de soluções baseadas em IA exige cautela, 

especialmente quanto à presença de vieses e à possibilidade de resultados indesejados ou 

discriminatórios. Como destacam Blanchet e Trento (2023), esses riscos não justificam o 

abandono da tecnologia, mas impõem a necessidade de uma aplicação responsável, baseada 

em critérios de transparência, controle e governança. Nesse sentido, a utilização da IA deve 

estar alinhada aos princípios constitucionais da Administração Pública, garantindo que sua 

incorporação contribua para o fortalecimento da eficiência, da impessoalidade e da segurança 

jurídica. 

Diante desse cenário, o presente estudo parte da hipótese de que a inteligência 

artificial pode atuar como instrumento de apoio à melhoria da qualidade decisória e à redução 

de inconsistências nos processos de contratação pública, contribuindo para maior eficiência 

administrativa e fortalecimento da governança. O objetivo principal consiste no 

desenvolvimento de uma ferramenta baseada em inteligência artificial capaz de mitigar erros 

formais, divergências e cláusulas restritivas em editais de licitação ainda na fase de 

planejamento, promovendo maior eficiência, legalidade e transparência nas contratações 

públicas. 

Para tanto, propõe-se o desenvolvimento de um agente computacional denominado 

“EDITE”, voltado à análise automatizada de editais, com capacidade de identificar 

inconsistências documentais, divergências de valores e cláusulas potencialmente restritivas, 

apoiando tecnicamente os servidores responsáveis pela condução dos processos licitatórios. A 

proposta busca contribuir para a redução de retrabalho administrativo, mitigação de riscos e 

melhor alocação de recursos públicos (Araújo e Lemos, 2020; Bezerra e Nogueira, 2022). 

A pesquisa adota abordagem qualitativa, de caráter exploratório e aplicado, com base 

na análise de editais de diferentes esferas federativas e na simulação do funcionamento do 

agente proposto, utilizando técnicas de processamento de linguagem natural. O objetivo não 

consiste em avaliar desempenho tecnológico em termos computacionais, mas examinar o 

potencial da ferramenta como mecanismo de apoio à gestão pública, especialmente na 

prevenção de falhas, na redução de retrabalho e no fortalecimento da segurança jurídica nas 

contratações. 

Ao articular os campos da inteligência artificial, da gestão pública e do direito 

administrativo, o estudo contribui para o debate sobre inovação no setor público, propondo 
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uma abordagem que integra tecnologia e governança com foco na melhoria dos processos 

decisórios. Além disso, oferece subsídios práticos para a adoção de soluções tecnológicas 

capazes de ampliar a capacidade analítica da Administração, promovendo maior eficiência na 

aplicação dos recursos públicos e melhores resultados para a sociedade. 

Diferentemente de ferramentas tradicionais baseadas em comandos pontuais, a EDITE 

apresenta comportamento agentivo, sendo capaz de executar de forma autônoma um fluxo 

completo de análise documental a partir da simples inserção do edital. Tal característica 

aproxima a solução proposta de sistemas de inteligência artificial orientados a tarefas, nos 

quais a automação não se limita à execução de rotinas isoladas, mas à condução estruturada 

de processos analíticos.  

A presente pesquisa também se alinha aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU), especialmente ao ODS 16 

– Paz, Justiça e Instituições Eficazes, que preconiza o fortalecimento de instituições públicas 

eficazes, transparentes e responsáveis, bem como a redução da corrupção e o aprimoramento 

dos mecanismos de governança (ONU, 2015). A proposta também dialoga com o ODS 9 – 

Indústria, Inovação e Infraestrutura, ao empregar recursos de inteligência artificial para apoiar 

a modernização dos processos administrativos e decisórios no setor público. Nesse contexto, o 

desenvolvimento de ferramentas voltadas ao aperfeiçoamento das contratações públicas 

contribui para o fortalecimento da capacidade institucional, da transparência e da eficiência 

administrativa, aspectos reconhecidos como fundamentais para a promoção do 

desenvolvimento sustentável e para a consolidação de instituições mais íntegras e responsivas 

à sociedade (UNDP, 2021; Transparency International, 2025).  

 

1.1​ Problema de pesquisa 

 

A crescente incorporação de tecnologias digitais na Administração Pública tem 

evidenciado o potencial da inteligência artificial como instrumento de apoio à gestão e à 

tomada de decisão. Contudo, sua aplicação no contexto brasileiro ainda se apresenta de forma 

incipiente e concentrada em iniciativas pontuais, frequentemente direcionadas ao controle 

posterior dos atos administrativos, como auditorias automatizadas e fiscalização de 

irregularidades já consolidadas (Dantas e Martins, 2021; Panis; Carneiro; Isidro, 2020). 

No âmbito das contratações públicas, essa limitação torna-se ainda mais relevante, 

uma vez que a fase preparatória da licitação concentra decisões estruturantes que influenciam 

diretamente a legalidade, a competitividade e a eficiência do processo. A literatura aponta que 
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falhas nessa etapa, como inadequação do objeto, inconsistências na estimativa de preços e 

cláusulas potencialmente restritivas, tendem a produzir efeitos negativos ao longo de todo o 

ciclo da contratação, podendo resultar em retrabalho administrativo, nulidades processuais e 

responsabilização de agentes públicos (Fortini e Amorim, 2020; Di Pietro, 2023). 

Com a entrada em vigor da Lei nº 14.133/2021, esse cenário torna-se ainda mais 

desafiador, uma vez que a nova legislação ampliou as exigências relacionadas ao 

planejamento das contratações, à justificativa das decisões administrativas e à formalização 

dos documentos que compõem o processo licitatório. Embora essas mudanças tenham como 

objetivo fortalecer a governança e a segurança jurídica, sua implementação tem sido 

acompanhada por aumento da complexidade procedimental e, consequentemente, do tempo 

necessário para a condução dos processos administrativos, conforme evidenciado por dados 

empíricos analisados nesta pesquisa. 

Apesar desse contexto, o modelo predominante de controle ainda permanece orientado 

à correção de falhas após sua ocorrência, com atuação de órgãos jurídicos e de controle 

externo em etapas posteriores do processo. Tal abordagem revela-se limitada frente à 

necessidade de prevenção de irregularidades, especialmente considerando a disponibilidade 

de tecnologias capazes de antecipar riscos e apoiar decisões ainda na fase de planejamento 

(Freitas, 2007; Oliveira, 2022). 

Adicionalmente, observa-se que ferramentas de inteligência artificial de propósito 

geral, como modelos de linguagem amplamente disponíveis, embora úteis para organização e 

síntese de informações, não são capazes de realizar análises estruturadas e juridicamente 

fundamentadas de editais de licitação, restringindo-se à apresentação de resumos e 

informações descritivas, sem identificação de inconsistências, classificação de riscos ou 

proposição de soluções técnicas, conforme evidenciado nos testes realizados no âmbito deste 

estudo.  

Diante desse cenário, evidencia-se uma lacuna relevante tanto no campo acadêmico 

quanto na prática administrativa: a ausência de soluções estruturadas baseadas em inteligência 

artificial capazes de atuar de forma preventiva na análise de editais de licitação, integrando 

conhecimento normativo, análise documental e apoio à tomada de decisão no contexto das 

contratações públicas.  

Assim, o problema de pesquisa que orienta este estudo pode ser sintetizado na seguinte 

questão: como a inteligência artificial pode ser utilizada de forma estruturada e preventiva 

para aprimorar a análise de editais de licitação, reduzindo inconsistências, mitigando riscos 

jurídicos e contribuindo para a eficiência dos processos de contratação pública?  
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Embora a literatura e as iniciativas institucionais apontem para a crescente adoção de 

inteligência artificial no setor público, especialmente no apoio ao controle e à fiscalização, 

verifica-se que tais aplicações permanecem majoritariamente orientadas ao controle posterior, 

com ênfase na detecção de irregularidades após a formalização dos atos administrativos. 

Nesse cenário, identifica-se uma lacuna científica e aplicada no desenvolvimento de soluções 

estruturadas voltadas ao controle preventivo, particularmente na fase preparatória das 

contratações públicas, na qual decisões críticas são tomadas. A ausência de instrumentos 

capazes de atuar nesse estágio limita a efetividade da inteligência artificial como mecanismo 

de apoio à decisão, justificando a proposição de modelos que integrem análise automatizada, 

parâmetros normativos e supervisão humana.  

 

1.2​ Objetivos 

 

Com vistas a responder ao problema de pesquisa proposto, foram definidos o objetivo 

geral e os objetivos específicos, os quais orientam o desenvolvimento teórico e empírico deste 

estudo.  

 

1.2.1​ Objetivo geral 

 

Desenvolver e avaliar um agente de inteligência artificial, denominado EDITE, 

voltado à análise preventiva de editais de licitação, com capacidade de identificar 

inconsistências documentais, riscos jurídicos e cláusulas potencialmente restritivas, 

contribuindo para o aprimoramento da qualidade decisória e para a eficiência dos processos 

de contratação pública.  

 

1.2.2​ Objetivos Específicos 

 

Para a consecução do objetivo geral, estabelecem-se os seguintes objetivos 

específicos:  

 

I.​Desenvolver uma solução de inteligência artificial aplicada ao contexto das 

contratações públicas, estruturada com base em parâmetros normativos e critérios 

técnicos, voltada à atuação prática dos servidores responsáveis pela elaboração e 

análise de editais. 
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II.​Avaliar o impacto da utilização do agente de inteligência artificial EDITE na 

eficiência e na duração dos processos licitatórios, especialmente na fase preparatória, 

verificando sua capacidade de tornar os procedimentos mais céleres. 

III.​Analisar comparativamente a atuação da EDITE em relação a modelos de 

inteligência artificial generalistas, evidenciando sua maior especificidade, 

assertividade e capacidade de promover ganhos de eficiência e celeridade na análise 

de editais de licitação. 

IV.​Estabelecer a EDITE como um modelo replicável de agente de inteligência artificial, 

apto a ser utilizado por diferentes servidores públicos na análise de editais de 

licitação, contribuindo para a padronização das análises e para o fortalecimento do 

controle preventivo nas contratações públicas; 

V.​Identificar e sistematizar padrões recorrentes de inconsistências em editais de 

licitação, com base em análise documental, visando à estruturação de parâmetros 

analíticos para aplicação em inteligência artificial; 

VI.​Converter o conhecimento técnico derivado da análise humana em parâmetros 

operacionais estruturados, passíveis de aplicação automatizada por meio do agente 

de inteligência artificial.  

VII.​Analisar a capacidade da EDITE de classificar inconsistências conforme o grau de 

risco, considerando seu impacto e potencial de sanabilidade no contexto das 

contratações públicas.  

 

1.3​ Justificativa e relevância da pesquisa 

 

A relevância deste estudo decorre da crescente integração entre inteligência artificial e 

Administração Pública, fenômeno que tem transformado a forma como decisões são 

estruturadas e executadas no âmbito estatal. Embora o potencial dessas tecnologias seja 

amplamente reconhecido, sua aplicação prática no setor público brasileiro ainda se apresenta 

de forma incipiente, carecendo de abordagens sistematizadas que articulem fundamentos 

teóricos, parâmetros normativos e soluções aplicadas voltadas à realidade administrativa 

(Araujo; Zullo; Torres, 2020; Araújo; Farias Filho, 2020). 

No campo das contratações públicas, essa lacuna torna-se ainda mais evidente diante 

da complexidade crescente dos processos licitatórios, especialmente após a entrada em vigor 

da Lei nº 14.133/2021. A ampliação das exigências relacionadas ao planejamento, à 

formalização documental e à gestão de riscos impôs novos desafios à Administração Pública, 
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impactando diretamente a eficiência dos processos e a capacidade operacional dos agentes 

públicos responsáveis por sua condução (Di Pietro, 2023; Bandeira De Mello, 2019). 

Nesse contexto, observa-se que o modelo predominante de controle ainda se orienta 

por uma lógica corretiva, com atuação posterior dos órgãos de controle interno e externo, o 

que limita a capacidade de prevenção de falhas e contribui para a ocorrência de retrabalho, 

nulidades e desperdícios de recursos públicos. Essa abordagem mostra-se insuficiente diante 

da disponibilidade de tecnologias capazes de antecipar riscos e apoiar a tomada de decisão 

ainda na fase preparatória dos processos administrativos (Freitas, 2007; Oliveira, 2022).  

A utilização da inteligência artificial como instrumento de apoio ao controle 

preventivo apresenta-se, portanto, como alternativa relevante para a superação dessas 

limitações. Ao permitir a análise automatizada de grandes volumes de documentos e a 

identificação de inconsistências ainda na fase de planejamento, tais ferramentas contribuem 

para a melhoria da qualidade dos editais, a redução de retrabalho e o fortalecimento da 

segurança jurídica nas contratações públicas (Valle, 2020; Marques Neto, 2021).  

Adicionalmente, experiências já consolidadas no setor público, como os sistemas 

utilizados por órgãos de controle, evidenciam o potencial da inteligência artificial na 

identificação de irregularidades em processos licitatórios. Contudo, essas soluções operam, 

em sua maioria, sob uma lógica de controle posterior, atuando após a consolidação dos atos 

administrativos, o que reforça a necessidade de desenvolvimento de ferramentas voltadas à 

análise preventiva dos editais (Dantas e Martins, 2021; Costa e Bastos, 2020). 

Nesse sentido, a proposta da inteligência artificial EDITE apresenta-se como 

contribuição relevante ao deslocar o foco do controle corretivo para uma abordagem 

preventiva, atuando ainda na fase preparatória das contratações. Ao identificar inconsistências 

documentais, divergências de valores e cláusulas potencialmente restritivas antes da 

publicação do edital, a ferramenta contribui para a melhoria da qualidade dos processos 

administrativos e para a mitigação de riscos jurídicos e operacionais (Araújo e Lemos, 2020; 

Bezerra e Nogueira, 2022). 

Do ponto de vista prático, a relevância da pesquisa é reforçada pela evidência empírica 

obtida no contexto institucional analisado, na qual a utilização da EDITE demonstrou 

potencial significativo de redução do tempo de tramitação dos processos licitatórios, 

aproximando-os dos níveis observados antes da implementação da Lei nº 14.133/2021. Esse 

resultado indica que a inteligência artificial pode atuar como mecanismo de compensação da 

complexidade normativa, contribuindo para a recuperação da eficiência administrativa. 
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Além disso, a proposta apresenta caráter inovador ao estruturar a inteligência artificial 

como um agente autônomo e replicável, capaz de ser utilizado por diferentes servidores 

públicos, independentemente do nível de especialização técnica, ampliando o acesso a 

ferramentas analíticas e promovendo maior padronização na análise de editais. Essa 

característica reforça o potencial de aplicação da solução em diferentes órgãos e esferas da 

Administração Pública, contribuindo para a disseminação de práticas mais eficientes e 

alinhadas aos princípios da governança pública   

Do ponto de vista teórico, o estudo contribui para o avanço da literatura ao integrar os 

campos da inteligência artificial, da gestão pública e do direito administrativo, propondo uma 

abordagem que ultrapassa a simples automação de tarefas e enfatiza o papel da IA como 

instrumento de apoio à juridicidade e à decisão administrativa. Ao converter conhecimento 

técnico e normativo em parâmetros operacionais automatizados, a pesquisa amplia a 

compreensão sobre o uso de tecnologias no fortalecimento do controle preventivo. 

Por fim, a relevância da pesquisa reside na proposição de um modelo aplicado e 

validado em contexto real, evidenciando que a inteligência artificial pode ser incorporada de 

forma efetiva ao ciclo das contratações públicas, contribuindo para a melhoria da qualidade 

dos editais, redução de falhas, aumento da eficiência e fortalecimento da segurança jurídica. 

Trata-se, portanto, de uma contribuição que articula inovação tecnológica e aprimoramento 

institucional, alinhando-se às demandas contemporâneas por uma Administração Pública mais 

eficiente, transparente e orientada a resultados. 

 

1.4​ Estrutura do trabalho 

 

O presente trabalho está estruturado em seis capítulos, além dos elementos 

complementares, organizados de forma a garantir a progressão lógica entre os aspectos 

teóricos, metodológicos e analíticos da pesquisa. 

O Capítulo 1 – Introdução – apresenta a contextualização do tema, a delimitação do 

problema de pesquisa, os objetivos geral e específicos, bem como a justificativa e a relevância 

do estudo, evidenciando a necessidade de utilização de ferramentas de inteligência artificial 

no apoio à análise de editais de licitação. 

O Capítulo 2 – Referencial Teórico – reúne os principais conceitos relacionados à 

inteligência artificial, à automação de processos e à sua aplicação no setor público, com 

ênfase nas compras governamentais e nos mecanismos de controle, destacando a lacuna 
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existente quanto à utilização de soluções voltadas ao controle preventivo da juridicidade dos 

editais. 

O Capítulo 3 – Metodologia – descreve o delineamento da pesquisa, os procedimentos 

de coleta e análise dos dados, bem como o processo de desenvolvimento e estruturação do 

agente de inteligência artificial EDITE, incluindo os parâmetros analíticos utilizados e os 

critérios de avaliação da ferramenta. 

O Capítulo 4 – Resultados – apresenta os achados da pesquisa, incluindo a análise dos 

editais, a identificação de inconsistências, a classificação dos riscos e a avaliação do impacto 

da utilização da EDITE na eficiência e na duração dos processos licitatórios. 

O Capítulo 5 – Produto Técnico-Tecnológico – apresenta a EDITE como ferramenta 

aplicada, detalhando sua estrutura, funcionamento, lógica de análise e potencial de 

replicabilidade no âmbito da Administração Pública. 

Por fim, o Capítulo 6 – Conclusão – sintetiza os principais resultados da pesquisa, 

destacando suas contribuições teóricas e práticas, limitações e possibilidades de estudos 

futuros.  

A estrutura do presente trabalho encontra-se sintetizada na Figura 01, que ilustra de 

forma esquemática a organização dos capítulos e a progressão lógica da pesquisa. A figura 

evidencia a sequência analítica adotada, iniciando-se pela introdução, que contempla a 

contextualização, problematização, definição do problema de pesquisa, objetivos e 

justificativa, avançando para o referencial teórico e normativo, que fundamenta 

conceitualmente o estudo. Na sequência, são apresentados os procedimentos metodológicos, 

seguidos dos resultados e discussão, da seção propositiva, na qual se insere a solução 

desenvolvida, e, por fim, das considerações finais. Essa representação permite compreender, 

de forma integrada, o encadeamento entre as etapas da pesquisa.  
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Figura 01 - Estrutura dos capítulos e organização lógica da dissertação 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 

Conforme apresentado, a organização do trabalho foi estruturada de maneira 

sequencial e interdependente, permitindo a construção progressiva do conhecimento e a 

articulação entre teoria, método e aplicação prática. Destaca-se, nesse contexto, a inclusão da 

seção propositiva como desdobramento da pesquisa, evidenciando o caráter aplicado do 

estudo e sua orientação à solução de problemas concretos no âmbito da Administração 

Pública. Dessa forma, a estrutura adotada não apenas orienta a exposição dos capítulos, mas 

também reforça a coerência interna da investigação e a conexão entre os objetivos propostos, 

os procedimentos metodológicos e as contribuições geradas.  
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2​ REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O referencial teórico deste estudo organiza-se em quatro eixos complementares, que 

fornecem sustentação conceitual e metodológica à proposta de desenvolvimento de um 

modelo de inteligência artificial aplicado à análise de editais de licitação. Inicialmente, são 

apresentados os fundamentos da inteligência artificial, com ênfase nos principais conceitos e 

tecnologias que viabilizam sua aplicação. Em seguida, discutem-se as técnicas e modelos de 

IA aplicáveis ao contexto da análise documental. O terceiro eixo aborda a utilização da 

inteligência artificial no setor público, especialmente nas contratações governamentais. Por 

fim, são analisados os aspectos jurídicos relacionados ao controle preventivo da juridicidade e 

à decisão administrativa assistida por algoritmos, articulando tecnologia, gestão pública e 

direito administrativo. 

 

2.1​ Fundamentos da Inteligência Artificial 

 

A Inteligência Artificial (IA) não constitui um fenômeno recente, mas sim o resultado 

de um processo evolutivo que combina contribuições filosóficas, científicas e tecnológicas ao 

longo da história. O interesse humano por máquinas capazes de reproduzir comportamentos 

inteligentes remonta à antiguidade, com registros de autômatos e reflexões filosóficas acerca 

da possibilidade de simulação da inteligência humana, evidenciando que o desenvolvimento 

da IA está associado à própria evolução do pensamento científico e tecnológico 

(Ramos-Carvalho; Gouveia; Ramos, 2022)  

No campo científico, os primeiros avanços estruturados ocorreram no século XX, 

especialmente com os estudos de McCulloch e Pitts, por volta de 1940, que propuseram 

modelos de neurônios artificiais capazes de representar operações computacionais complexas, 

estabelecendo as bases para o desenvolvimento de redes neurais (Ramos-Carvalho; Gouveia; 

Ramos, 2022). Posteriormente, Alan Turing (1950) contribuiu significativamente ao propor o 

teste que leva seu nome, questionando a capacidade das máquinas de exibirem 

comportamento inteligente comparável ao humano, marco fundamental para a consolidação 

da IA como campo científico (Ramos-Carvalho; Gouveia; Ramos, 2022). 

A consolidação da Inteligência Artificial como área de pesquisa ocorreu a partir da 

conferência de Dartmouth, em 1956, quando pesquisadores passaram a estruturar diferentes 

abordagens metodológicas, como os sistemas simbólicos, baseados em regras lógicas, e as 

redes neurais, inspiradas no funcionamento do cérebro humano (Ramos-Carvalho; Gouveia; 
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Ramos, 2022). Essas abordagens deram origem a distintas vertentes de desenvolvimento da 

IA, que evoluíram ao longo das décadas conforme o avanço tecnológico e a disponibilidade 

de dados.   

Apesar dessas bases teóricas terem sido estabelecidas há décadas, o avanço 

significativo da IA ocorreu apenas recentemente, impulsionado por transformações associadas 

à chamada Quarta Revolução Industrial. Nesse contexto, a Indústria 4.0 caracteriza-se pela 

integração de tecnologias digitais, como robótica, internet das coisas e sistemas inteligentes, 

promovendo processos produtivos mais autônomos, eficientes e interconectados (Nunes 

Amaral; Gasparotto, 2021). 

As IAs tem se consolidado como uma das principais tecnologias emergentes no 

contexto da transformação digital, sendo amplamente reconhecida por sua capacidade de 

simular processos cognitivos humanos, como aprendizado, raciocínio e tomada de decisão. De 

acordo com Kaplan e Haenlein (2020), a IA pode ser compreendida como a habilidade de um 

sistema em interpretar dados externos, aprender com essas informações e utilizar esse 

aprendizado para alcançar objetivos específicos, enquanto Wirtz, Weyerer e Geyer (2018) 

destacam sua aplicação crescente no setor público como ferramenta de modernização 

administrativa. 

O crescimento exponencial da inteligência artificial está diretamente relacionado ao 

avanço em quatro dimensões tecnológicas fundamentais: extração, armazenamento, 

transmissão e processamento de dados. Esses avanços possibilitaram a consolidação do 

chamado big data, caracterizado pelo grande volume, variedade e velocidade de dados, 

criando um ambiente propício para o desenvolvimento de ferramentas capazes de extrair 

conhecimento e apoiar a tomada de decisões (Carvalho, 2021). 
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Figura 02 - Dimensões tecnológicas que impulsionam a IA 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 

A evolução recente da IA está fortemente associada ao desenvolvimento do 

aprendizado de máquina (machine learning), que permite aos sistemas aprender a partir de 

dados, identificando padrões e aprimorando seu desempenho ao longo do tempo. 

Diferentemente dos modelos baseados exclusivamente em regras, o aprendizado de máquina 

possibilita que algoritmos desenvolvam soluções a partir de exemplos, sendo essencial para 

aplicações como reconhecimento de padrões, processamento de linguagem natural e sistemas 

de recomendação (Ludermir, 2021). 

Esse avanço foi viabilizado principalmente pelo aumento do poder computacional e 

pela disponibilidade massiva de dados, fatores que não estavam presentes nas fases iniciais da 

IA, o que explica por que muitas técnicas desenvolvidas desde a década de 1950 somente 

passaram a apresentar resultados relevantes nas últimas décadas (Ludermir, 2021). 

No âmbito conceitual, a Inteligência Artificial pode ser classificada em diferentes 

níveis, destacando-se a IA estreita (ou fraca), a IA geral e a IA superinteligente. A IA estreita 

refere-se a sistemas desenvolvidos para executar tarefas específicas com alto desempenho, 

enquanto a IA geral busca reproduzir capacidades cognitivas humanas amplas e a IA 

superinteligente representa um estágio ainda hipotético, no qual máquinas superariam a 

inteligência humana (Ramos-Carvalho; Gouveia; Ramos, 2022). 

A compreensão da inteligência artificial (IA) passa, inicialmente, pelo conceito de 

aprendizado de máquina (machine learning), entendido como a capacidade dos sistemas 

computacionais de aprender a partir de dados, identificando padrões e realizando previsões ou 

tomadas de decisão sem depender de instruções explicitamente programadas (Kaufman e 
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Santaella, 2020). Diferentemente dos sistemas tradicionais, baseados em regras fixas, os 

modelos de aprendizado de máquina evoluem continuamente a partir da experiência, o que 

amplia sua capacidade de lidar com problemas complexos em diferentes contextos. 

Outro componente essencial da IA são as redes neurais artificiais, estruturas 

computacionais inspiradas no funcionamento do cérebro humano, compostas por unidades 

interconectadas que processam informações de maneira distribuída. Essa arquitetura permite o 

reconhecimento de padrões complexos, como imagens, sons e textos, sendo fundamental para 

o desenvolvimento de soluções avançadas, como sistemas de reconhecimento facial e de voz 

(Kaufman e Santaella, 2020). 

O Processamento de Linguagem Natural (PLN) constitui outro pilar relevante, 

permitindo que sistemas computacionais compreendam, interpretem e produzam linguagem 

humana. Essa tecnologia possibilita a criação de assistentes virtuais, chatbots e ferramentas de 

análise textual, ampliando a capacidade de interação entre humanos e máquinas e tornando os 

sistemas digitais mais acessíveis e eficientes (Coneglian e Segundo, 2022). 

A integração dessas tecnologias — aprendizado de máquina, redes neurais e PLN — 

permite à IA processar grandes volumes de dados, identificar padrões ocultos e gerar 

informações relevantes para a tomada de decisão. Nesse sentido, Castro (2019) destaca que o 

objetivo central da IA é reproduzir comportamentos inteligentes na computação, 

automatizando tarefas e solucionando problemas complexos. 

 
Figura 03 - Conceitos chave de IA 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 
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No contexto da Administração Pública, a inteligência artificial não se apresenta como 

substituta da atuação humana, mas como instrumento complementar, capaz de ampliar a 

capacidade analítica dos gestores públicos. A combinação entre técnicas de machine learning 

e deep learning possibilita o desenvolvimento de sistemas híbridos, nos quais humanos e 

máquinas atuam de forma colaborativa, promovendo maior eficiência, redução de custos e 

melhoria na qualidade das decisões (Blanchet e Trento, 2023; Falconi, 2022). 

Diante desse panorama, observa-se que a Inteligência Artificial deixou de ser uma 

abstração teórica para se consolidar como ferramenta estratégica de apoio à decisão, 

especialmente em contextos complexos que demandam análise de grandes volumes de 

informação. Nesse sentido, destacam-se os sistemas especializados, desenvolvidos para atuar 

em domínios específicos com maior precisão e eficiência (Figueiredo; Cabral, 2020). 

É nesse contexto que se insere a EDITE, concebida como um agente de inteligência 

artificial aplicado à análise de editais de licitação. A ferramenta caracteriza-se como um 

sistema de IA estreita (especializada), estruturado a partir de parâmetros normativos, jurídicos 

e analíticos, com o objetivo de identificar inconsistências, riscos e oportunidades de melhoria 

ainda na fase preparatória das contratações públicas. Diferentemente de modelos generalistas, 

a EDITE apresenta alto grau de especialização no domínio das compras públicas, o que 

potencializa sua assertividade, eficiência e aplicabilidade prática no apoio à tomada de 

decisão dos agentes públicos (Figueiredo; Cabral, 2020; Ramos-Carvalho; Gouveia; Ramos, 

2022). 

Portanto, observa-se que a evolução da inteligência artificial não apenas ampliou sua 

capacidade técnica, mas também redefiniu sua aplicação como instrumento de apoio à tomada 

de decisão em ambientes complexos. A transição de modelos baseados exclusivamente em 

regras para sistemas orientados a dados e aprendizado contínuo permitiu a construção de 

soluções mais adaptáveis, capazes de operar em contextos dinâmicos e com elevado grau de 

incerteza, como é o caso da Administração Pública (Ludermir, 2021; Carvalho, 2021).  

 

2.2​ Técnicas e Modelos de IA Aplicáveis  

 

As técnicas de inteligência artificial aplicáveis à análise de documentos 

administrativos, como editais de licitação, fundamentam-se principalmente em abordagens de 

aprendizado de máquina (machine learning), que constituem um subcampo da inteligência 

artificial voltado ao desenvolvimento de sistemas capazes de aprender a partir de dados e 

experiências anteriores, sem necessidade de programação explícita (Schmarje et al., 2021). 
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Nesse contexto, é relevante compreender a estrutura conceitual hierárquica entre 

Inteligência Artificial (IA), Machine Learning (ML) e Deep Learning (DL), na qual a IA 

representa o campo mais amplo, o ML constitui um subconjunto voltado ao aprendizado 

baseado em dados, e o DL corresponde a uma vertente mais específica que utiliza redes 

neurais profundas para processamento de grandes volumes de dados e reconhecimento de 

padrões complexos (Goodfellow, Bengio e Courville, 2016). Essa relação hierárquica 

evidencia que tais tecnologias não são concorrentes, mas complementares, sendo amplamente 

utilizadas em tarefas de automação, reconhecimento de padrões e apoio à tomada de decisão 

(Russell e Norvig, 2021; Luz, 2025). 

No âmbito do aprendizado de máquina, destacam-se três principais abordagens: o 

aprendizado supervisionado, o aprendizado não supervisionado e as técnicas híbridas. O 

aprendizado supervisionado baseia-se em dados previamente rotulados, permitindo que os 

modelos aprendam a identificar padrões e classificar informações com elevada precisão. No 

entanto, sua aplicação depende da disponibilidade de grandes volumes de dados anotados, o 

que pode representar limitação relevante em contextos como a análise de editais, nos quais a 

rotulagem manual é custosa e complexa (Schmarje et al., 2021). 

 
Figura 04 - Abordagens de aprendizado de máquina 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 

Por outro lado, o aprendizado não supervisionado dispensa a utilização de rótulos, 

buscando identificar padrões, agrupamentos e estruturas latentes nos dados. Essa abordagem é 

especialmente útil para tarefas exploratórias, como a detecção de anomalias, inconsistências 

documentais e agrupamento de textos com características semelhantes, sendo particularmente 

adequada para o tratamento de documentos administrativos heterogêneos. 

Entre essas abordagens, destacam-se ainda técnicas intermediárias, como o 

aprendizado auto-supervisionado e o aprendizado fracamente supervisionado, que permitem 

trabalhar com dados incompletos ou parcialmente rotulados, ampliando a aplicabilidade dos 
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modelos em cenários reais, nos quais a qualidade e a padronização dos dados são limitadas 

(Schmarje et al., 2021; Zhou, 2017). Essas técnicas são especialmente relevantes no setor 

público, onde bases de dados frequentemente apresentam inconsistências, lacunas ou baixa 

padronização. 

Outro aspecto relevante diz respeito à utilização de modelos baseados em 

Processamento de Linguagem Natural (PLN), fundamentais para a análise de textos 

normativos e administrativos. Esses modelos permitem interpretar, classificar e extrair 

informações de documentos escritos, sendo amplamente utilizados em sistemas de análise 

documental, como aqueles voltados à identificação de cláusulas restritivas, inconsistências 

normativas e divergências entre documentos. 

Além disso, a literatura aponta que a adaptação de modelos a diferentes contextos 

institucionais constitui um desafio relevante. Conforme demonstram D’Amour et al. (2024), a 

capacidade de generalização dos modelos depende da compreensão da estrutura dos dados e 

de suas relações causais, sendo possível melhorar o desempenho por meio da combinação 

estratégica de dados rotulados e não rotulados. Essa característica é essencial para aplicações 

no setor público, onde os documentos variam significativamente entre órgãos e esferas 

administrativas. 

A aplicação dessas técnicas tem se expandido significativamente em diversos setores, 

impulsionada pela crescente disponibilidade de dados e pelo aumento da capacidade 

computacional. Estudos indicam que a integração entre IA, ML e DL tem permitido avanços 

expressivos em áreas como reconhecimento de padrões, automação de processos e suporte à 

decisão, sendo cada vez mais utilizada em ambientes organizacionais para aumento de 

eficiência e redução de custos (Luz, 2025). 

Nesse sentido, a adoção de uma abordagem híbrida, combinando diferentes técnicas de 

aprendizado de máquina e modelos de processamento de linguagem natural, mostra-se 

particularmente adequada para o desenvolvimento de soluções aplicadas à análise de editais 

de licitação. Essa estratégia permite explorar simultaneamente a precisão dos modelos 

supervisionados e a flexibilidade dos métodos não supervisionados, resultando em sistemas 

mais robustos, adaptáveis e capazes de lidar com a complexidade dos dados presentes na 

administração pública. 

Nesse contexto, o agente EDITE insere-se no campo das aplicações contemporâneas 

de inteligência artificial baseadas em modelos de linguagem e processamento de linguagem 

natural, caracterizando-se como uma solução orientada à análise textual e à extração de 

padrões em documentos administrativos. Sua arquitetura fundamenta-se na utilização de 
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modelos de linguagem de grande escala (Large Language Models – LLMs), que operam a 

partir de aprendizado prévio em grandes volumes de dados e são posteriormente adaptados 

para tarefas específicas por meio de instruções estruturadas, conforme discutido por Brown et 

al. (2020) e Bommasani et al. (2021). Diferentemente dos modelos tradicionais de 

aprendizado supervisionado, a EDITE não depende exclusivamente de bases de dados 

rotuladas, mas combina capacidades de interpretação semântica, raciocínio contextual e 

aplicação de regras normativas, aproximando-se de abordagens híbridas que integram 

aprendizado baseado em dados e modelagem orientada por conhecimento (Russell e Norvig, 

2021). No âmbito do processamento de linguagem natural, tais modelos permitem 

compreender, classificar e extrair informações de textos complexos, sendo amplamente 

utilizados em tarefas de análise documental e suporte à decisão (Jurafsky e Martin, 2023). 

Essa característica permite ao agente atuar na identificação de inconsistências documentais, 

análise de coerência normativa e geração de recomendações estruturadas, evidenciando sua 

adequação a contextos complexos e heterogêneos como os processos de contratação pública, 

nos quais a variabilidade dos documentos e a necessidade de interpretação jurídica demandam 

soluções flexíveis, adaptáveis e orientadas ao suporte à decisão.  

2.3​ Inteligência Artificial no Setor Público e nas Contratações 
 

As compras públicas desempenham papel central na atuação estatal, assegurando o 

fornecimento de bens e serviços indispensáveis à execução das políticas públicas e ao 

funcionamento das instituições (Araújo e Lemos, 2020). No contexto brasileiro, a evolução 

normativa das contratações públicas consolidou-se a partir da Constituição Federal de 1988, 

que estabeleceu a obrigatoriedade da licitação e atribuiu à União competência para legislar 

sobre normas gerais aplicáveis a todos os entes federativos. Posteriormente, a Lei nº 

8.666/1993 estruturou o regime jurídico das contratações, sendo recentemente substituída pela 

Lei nº 14.133/2021, que reforça a centralidade do planejamento, da governança e da gestão de 

riscos no processo licitatório (Barbosa e Archer, 2025). 

Nesse cenário, a fase preparatória da licitação assume caráter estratégico, uma vez que 

nela são definidos elementos essenciais do procedimento, como o objeto da contratação, os 

critérios de julgamento, as exigências de habilitação e os parâmetros contratuais. A literatura 

destaca que falhas nessa etapa tendem a comprometer todo o ciclo da contratação, podendo 

gerar nulidades, retrabalho administrativo, prejuízos financeiros e responsabilização dos 

agentes públicos envolvidos (Di Pietro, 2023; Bandeira De Mello, 2019). 
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No contexto das contratações públicas, esses desafios tornam-se ainda mais relevantes, 

uma vez que os processos licitatórios envolvem elevado grau de formalização normativa e 

responsabilidade administrativa. A análise de editais exige não apenas conhecimento técnico, 

mas também capacidade de identificar inconsistências, avaliar riscos e interpretar normas 

jurídicas, o que torna essa atividade particularmente sensível à ocorrência de erros e falhas 

estruturais (Di Pietro, 2023; Bandeira De Mello, 2019). 

A crescente complexidade normativa e operacional das contratações públicas tem 

ampliado os desafios enfrentados pelos gestores públicos, especialmente no que se refere à 

análise de grandes volumes de informações e à necessidade de garantir conformidade jurídica 

e eficiência administrativa. Nesse contexto, a inteligência artificial emerge como ferramenta 

estratégica para apoiar tanto atividades internas da Administração quanto a prestação de 

serviços à sociedade, contribuindo para maior eficiência, transparência e racionalidade nos 

processos administrativos (Bezerra e Nogueira, 2022). 

Estudos recentes evidenciam que a adoção de sistemas baseados em inteligência 

artificial pode gerar ganhos significativos, como automação de tarefas repetitivas, aumento da 

produtividade, redução de custos operacionais, melhoria na qualidade das decisões e maior 

agilidade na resposta às demandas da sociedade (Garbaccio, Costa e Rego Neto, 2025). Tais 

benefícios reforçam o potencial da IA como instrumento de modernização da gestão pública, 

alinhado ao modelo de governo digital e às demandas contemporâneas por eficiência e 

transparência. 

Além disso, a literatura aponta que a incorporação de tecnologias digitais no setor 

público exige não apenas inovação tecnológica, mas também adaptação institucional e 

organizacional. A efetividade da inteligência artificial depende da sua integração aos fluxos 

de trabalho existentes e da capacidade dos agentes públicos em interpretar e utilizar os 

resultados gerados pelos sistemas automatizados, evitando a simples substituição de tarefas 

por automação acrítica. Nesse sentido, a IA deve ser compreendida como instrumento de 

apoio à decisão, e não como substituto da atuação humana, especialmente em contextos que 

envolvem análise jurídica e interpretação normativa (Margetts, Dorobantu e Bright, 2024). 

A expansão da inteligência artificial no setor público também está associada ao avanço 

de tecnologias mais sofisticadas, como a IA generativa e os sistemas agentivos, capazes de 

executar tarefas de forma autônoma com base em metas previamente definidas (Park et al., 

2023; Margetts, Dorobantu e Bright, 2024). Essas soluções ampliam significativamente o 

escopo de atuação da IA, permitindo não apenas a automação de processos, mas também o 

apoio estruturado à tomada de decisão em contextos complexos. 
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A utilização da inteligência artificial no setor público também está diretamente 

relacionada aos desafios de governança e gestão de riscos. A adoção dessas tecnologias exige 

mecanismos que assegurem transparência, rastreabilidade e confiabilidade das decisões 

automatizadas, especialmente diante do impacto potencial sobre direitos e interesses 

coletivos. Conforme destacam Bezerra e Nogueira (2022), a implementação da IA deve estar 

alinhada a princípios de governança digital, garantindo não apenas eficiência, mas também 

legitimidade e controle sobre os processos decisórios. 

No contexto internacional, observa-se a consolidação do chamado governo digital, 

caracterizado pelo uso intensivo de tecnologias para aprimorar a prestação de serviços 

públicos e a interação entre Estado e sociedade (Bezerra e Nogueira, 2022). Esse modelo tem 

promovido maior eficiência administrativa e ampliado o acesso a serviços, ao mesmo tempo 

em que impõe novos desafios relacionados à governança, à segurança da informação e à ética 

no uso de tecnologias. 

No Brasil, experiências concretas demonstram o potencial e os desafios da utilização 

da inteligência artificial nas contratações públicas. O uso do robô ALICE, desenvolvido pela 

Controladoria Geral da União (CGU), evidencia a capacidade da IA de identificar indícios de 

irregularidades em processos licitatórios, contribuindo para o controle e a fiscalização (Dantas 

e Martins, 2021). Contudo, a elevada taxa de alertas improcedentes observada nesse sistema 

revela limitações operacionais importantes, como o aumento da carga de trabalho dos 

analistas humanos e a necessidade de aprimoramento dos modelos utilizados. 

Outras iniciativas, como os sistemas implementados pelo Tribunal de Contas da 

União, incluindo MONICA, ADELE, SOFIA, CARINA e ÁGATA, reforçam a relevância da 

inteligência artificial no fortalecimento da capacidade institucional do Estado, especialmente 

no que se refere à tempestividade e à eficiência das ações de fiscalização (Costa e Bastos, 

2020). Tais experiências demonstram que a incorporação de tecnologias digitais no setor 

público não apenas moderniza processos, mas também amplia a capacidade de resposta estatal 

em cenários complexos.  

Entretanto, observa-se que a maior parte dessas soluções opera sob uma lógica de 

controle posterior, atuando após a consolidação dos atos administrativos. Essa característica 

limita seu potencial de prevenção de falhas, evidenciando a necessidade de desenvolvimento 

de abordagens voltadas ao controle preventivo, especialmente na fase de planejamento das 

contratações. 

Dessa forma, evidencia-se uma lacuna relevante tanto na literatura quanto na prática 

administrativa: embora existam soluções baseadas em inteligência artificial voltadas ao 
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controle e à fiscalização, observa-se a ausência de ferramentas estruturadas para atuação na 

fase preparatória das contratações públicas. Essa lacuna limita o potencial da IA como 

instrumento de prevenção de falhas, mantendo a predominância de abordagens corretivas no 

ciclo das contratações (Dantas e Martins, 2021; Costa e Bastos, 2020). 

Nesse contexto, a proposta da inteligência artificial “EDITE” insere-se como uma 

inovação relevante, ao deslocar o foco do controle corretivo para a análise preventiva dos 

editais de licitação. Ao atuar ainda na fase preparatória, a ferramenta permite identificar 

inconsistências documentais, divergências de valores e cláusulas potencialmente restritivas 

antes da publicação do edital, contribuindo para a redução de retrabalho, mitigação de riscos e 

melhoria da qualidade das decisões administrativas. 

 
Figura 05 - IA nas contratações públicas: prevenção é melhor que correção. 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 

A adoção de abordagens preventivas apoiadas por inteligência artificial representa, 

portanto, uma mudança de paradigma na gestão das contratações públicas, ao deslocar o foco 

da correção de falhas para sua antecipação. Esse movimento contribui não apenas para a 

melhoria da qualidade dos processos administrativos, mas também para o fortalecimento da 
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segurança jurídica, da eficiência e da racionalidade decisória no âmbito da Administração 

Pública (Bezerra e Nogueira, 2022; Garbaccio, Costa e Rego Neto, 2025). 

2.4​ Controle Preventivo, Decisão Assistida e Juridicidade 
 

A evolução do direito administrativo contemporâneo tem evidenciado a necessidade 

de superação de modelos tradicionais de controle baseados exclusivamente na atuação 

corretiva. No campo das contratações públicas, essa limitação torna-se especialmente 

evidente, uma vez que irregularidades identificadas apenas após a formalização do ato 

administrativo tendem a gerar custos elevados, retrabalho e prejuízos à eficiência estatal (Di 

Pietro, 2023; Oliveira, 2022). 

A Lei nº 14.133/2021 representa marco relevante nesse processo ao enfatizar a 

importância do planejamento, da governança e da gestão de riscos, sinalizando uma mudança 

de paradigma em direção ao controle preventivo. Esse modelo busca evitar a ocorrência de 

ilegalidades por meio da estruturação adequada dos processos administrativos desde sua fase 

inicial, aproximando-se do conceito de boa administração, entendido como dever jurídico de 

atuação racional, eficiente e orientada à prevenção de danos ao interesse público (Freitas, 

2007; Oliveira, 2022). 

Nesse contexto, a incorporação de sistemas de inteligência artificial à atividade 

administrativa introduz novas possibilidades para o fortalecimento do controle preventivo. 

Diferentemente dos sistemas tradicionais, que operam por meio de regras previamente 

definidas, os modelos baseados em aprendizado de máquina são capazes de identificar 

padrões, inferir relações e detectar inconsistências em grandes volumes de dados, ampliando 

significativamente a capacidade analítica dos gestores públicos (Valle, 2020; Miranzo-Díaz, 

2024). 

A utilização desses sistemas implica a reconfiguração do processo decisório 

administrativo, que passa a ocorrer em ambiente informacional ampliado. A decisão 

administrativa assistida por algoritmos não elimina a centralidade da atuação humana, mas 

modifica as condições cognitivas em que essa decisão é formada, incorporando análises 

automatizadas como subsídios relevantes ao processo deliberativo (Marques Neto, 2021). 

Essa transformação exige a distinção entre automação e decisão assistida. Enquanto a 

automação pressupõe a execução de tarefas de forma automática, sem intervenção humana 

significativa, a decisão assistida caracteriza-se pela utilização de sistemas como instrumentos 

de apoio, cabendo ao agente público a responsabilidade final pela decisão (Vedel; Delvolvé, 
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2018). Nesse modelo, a inteligência artificial atua como mecanismo de ampliação da 

capacidade de análise, sem substituir o juízo administrativo. 

Sob a perspectiva jurídica, essa dinâmica está diretamente relacionada ao conceito de 

juridicidade administrativa, que transcende a mera conformidade formal à lei, exigindo 

decisões fundamentadas, coerentes e orientadas ao interesse público (Freitas, 2007; Oliveira, 

2022). A disponibilidade de ferramentas tecnológicas capazes de identificar riscos de 

ilegalidade passa, assim, a integrar o próprio conteúdo do dever de juridicidade, elevando o 

padrão de diligência exigido do gestor público. 

Entretanto, a adoção de sistemas de inteligência artificial no processo decisório não 

está isenta de desafios. A literatura aponta riscos relacionados à opacidade algorítmica, à 

reprodução de vieses presentes nos dados de treinamento e à possibilidade de alinhamento 

inadequado entre o comportamento do sistema e os objetivos institucionais (Hagendorff, 

2020; Wuttke; Rauchfleisch; Jungherr, 2025). Esses fatores exigem a implementação de 

mecanismos de governança, supervisão humana e transparência, de modo a garantir a 

legitimidade das decisões assistidas por algoritmos. 

Outro ponto crítico refere-se ao risco de automatização indevida da decisão 

administrativa. A utilização recorrente de diagnósticos algorítmicos pode levar à redução do 

espaço deliberativo do agente público, transformando recomendações técnicas em parâmetros 

implícitos de decisão. Esse fenômeno pode comprometer a discricionariedade administrativa, 

entendida como margem de escolha juridicamente orientada por critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade (Oliveira, 2022). 

Nesse sentido, a proposta de juridicidade algorítmica não implica a transferência da 

decisão ao sistema, mas a integração de instrumentos tecnológicos ao processo de formação 

da vontade administrativa. O algoritmo não decide, mas auxilia; não substitui o agente 

público, mas amplia sua capacidade de percepção de riscos e inconsistências. A decisão 

permanece humana, porém informada por um ambiente cognitivo mais robusto e estruturado, 

no qual a tecnologia atua como suporte analítico à racionalidade administrativa (Marques 

Neto, 2021; Oliveira, 2022; Freitas, 2007). 

A aplicação dessa perspectiva no contexto das contratações públicas permite a 

construção de um modelo de controle preventivo mais eficiente, no qual sistemas de 

inteligência artificial são utilizados para identificar inconsistências ainda na fase de 

planejamento, antes da consolidação do ato administrativo. Essa abordagem contribui para a 

redução de nulidades evitáveis, para o fortalecimento da segurança jurídica e para a melhoria 

da eficiência administrativa (Freitas, 2007; Valle, 2020). 
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A incorporação da inteligência artificial ao processo decisório administrativo também 

contribui para a ampliação da capacidade institucional do Estado, ao permitir maior 

consistência analítica e padronização das decisões. Nesse sentido, a utilização de sistemas 

inteligentes não apenas auxilia na identificação de riscos, mas também promove maior 

previsibilidade e uniformidade na atuação administrativa, aspectos fundamentais para o 

fortalecimento da segurança jurídica (Marques Neto, 2021; Oliveira, 2022). 

A discussão sobre decisão assistida por algoritmos aproxima-se do conceito de 

augmented decision-making, ou tomada de decisão aumentada, no qual sistemas de 

inteligência artificial não substituem o julgamento humano, mas ampliam sua capacidade 

analítica por meio do processamento de grandes volumes de dados, identificação de padrões e 

produção de recomendações. Nessa perspectiva, a relação entre humano e inteligência 

artificial situa-se em um espectro que vai da automação, quando a máquina substitui parte 

relevante da ação humana, até a ampliação decisória, quando o sistema atua como instrumento 

de suporte ao julgamento humano (Herath Pathirannehelage; Shrestha; Von Krogh, 2025). 

Esse entendimento também se relaciona ao conceito de human-in-the-loop, segundo o 

qual a supervisão humana permanece integrada ao processo de funcionamento dos sistemas de 

inteligência artificial, especialmente em contextos de maior sensibilidade jurídica, social ou 

institucional. Em decisões públicas, a presença do agente humano no ciclo decisório é 

essencial para interpretar recomendações algorítmicas, avaliar sua pertinência diante do caso 

concreto e preservar a responsabilidade administrativa pela decisão final. Estudos sobre 

interação humano-IA no setor público indicam que algoritmos podem atuar como auxiliares 

decisórios, mas também podem introduzir novos vieses na relação entre humano e sistema, o 

que reforça a necessidade de supervisão crítica e governança (Alon-Barkat; Busuioc, 2023). 

No campo da decision intelligence, a tomada de decisão passa a ser compreendida 

como um processo estruturado que combina dados, modelos analíticos, conhecimento 

especializado e julgamento humano. Essa abordagem é especialmente relevante para a 

Administração Pública, na medida em que decisões administrativas não dependem apenas de 

eficiência técnica, mas também de legalidade, motivação, proporcionalidade e aderência ao 

interesse público. Assim, ferramentas como a EDITE podem ser compreendidas como 

instrumentos de inteligência decisória aplicada, pois organizam informações documentais, 

identificam riscos e oferecem subsídios técnicos sem transferir ao sistema a competência 

decisória do agente público. 
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3​ METODOLOGIA 

 

Este capítulo apresenta o delineamento metodológico que orientou a presente pesquisa, 

detalhando de forma sistemática os procedimentos adotados para responder ao problema de 

investigação e alcançar os objetivos propostos. A abordagem metodológica está estruturada 

com foco na aplicação da inteligência artificial como instrumento de apoio ao controle 

preventivo na análise de editais de licitação, articulando análise empírica, sistematização do 

conhecimento e desenvolvimento tecnológico. 

A seção 3.1 estabelece os fundamentos epistemológicos do estudo, caracterizando a 

pesquisa quanto à sua natureza, abordagem e objetivos. Adota-se uma abordagem qualitativa, 

orientada à interpretação dos fenômenos relacionados à análise de editais de licitação, bem 

como um caráter exploratório, voltado ao aprofundamento da compreensão sobre a aplicação 

da inteligência artificial no contexto das contratações públicas. Além disso, a pesquisa é 

classificada como aplicada, uma vez que tem como finalidade a proposição de uma solução 

prática, materializada no desenvolvimento do agente de inteligência artificial EDITE. 

Na sequência, a seção 3.2 descreve os procedimentos metodológicos de coleta dos 

dados, realizados a partir do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), assegurando 

confiabilidade, atualidade e aderência ao regime jurídico vigente. São detalhados os critérios 

de seleção dos editais e a construção da base empírica da pesquisa, composta por documentos 

reais utilizados na Administração Pública. 

A seção 3.3 apresenta o processo de análise documental conduzido por especialista, 

com foco na identificação de padrões recorrentes de inconsistências, falhas formais e riscos 

nos editais de licitação e seus anexos. Nessa etapa, os achados qualitativos são sistematizados 

em categorias analíticas, permitindo a organização do conhecimento empírico e a 

identificação de regularidades estruturais nos processos licitatórios. 

A seção 3.4 descreve a etapa central de conversão dos achados em parâmetros 

analíticos, na qual o conhecimento derivado da análise humana é transformado em critérios 

objetivos, verificáveis e passíveis de operacionalização por meio da inteligência artificial. 

Essa etapa representa a transição entre a análise empírica e o desenvolvimento tecnológico, 

permitindo a padronização da análise, a redução da subjetividade e a construção de uma base 

lógica estruturada para o funcionamento do agente EDITE. 

Na seção 3.5, é detalhado o processo de desenvolvimento e configuração do agente de 

inteligência artificial EDITE, incluindo a formalização de suas instruções, parâmetros de 

atuação, base normativa, limites operacionais e procedimento analítico. Nessa etapa, os 
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parâmetros analíticos são convertidos em diretrizes operacionais, estruturando o 

comportamento do agente e permitindo a execução automatizada de análises documentais 

com identificação de inconsistências, classificação de riscos e geração de recomendações 

técnicas. 

Por fim, a seção 3.6 apresenta os procedimentos de validação do agente, realizados por 

meio da aplicação em editais reais e da comparação dos resultados com análises conduzidas 

por especialista. A validação considera múltiplas dimensões, incluindo a capacidade de 

identificação de inconsistências, a detecção de cláusulas restritivas, a coerência das 

recomendações e a aplicabilidade prática dos resultados. Essa etapa permite avaliar não 

apenas a aderência técnica do modelo, mas também seu potencial de contribuição para a 

melhoria da eficiência, da qualidade dos editais e do controle preventivo nas contratações 

públicas. 

Ademais, durante o desenvolvimento desta dissertação, foram utilizadas ferramentas 

de Inteligência Artificial (IA) como recurso auxiliar para a elaboração de elementos visuais 

relacionados à pesquisa, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Portaria CNPq 

nº 2.664/2026. 

As ferramentas de IA foram empregadas exclusivamente para apoiar a concepção 

inicial e a geração de algumas figuras ilustrativas presentes na dissertação, bem como para a 

criação de imagens e representações visuais vinculadas ao Produto Técnico Tecnológico 

(PTT), incluindo a identidade visual do agente desenvolvido no âmbito desta pesquisa. 

Posteriormente, os materiais gerados passaram por revisão, adequação e refinamento pelo 

autor, de modo a garantir sua coerência com os objetivos, métodos e resultados do estudo. 

Todo o conteúdo científico, incluindo a definição do problema de pesquisa, 

fundamentação teórica, metodologia, análise dos dados, discussão dos resultados, conclusões 

e contribuições apresentadas nesta dissertação, é de autoria exclusiva do pesquisador. As 

ferramentas de IA foram utilizadas apenas como instrumentos de apoio à representação 

gráfica e visual das informações, não substituindo, em nenhuma etapa, a atividade intelectual, 

analítica e interpretativa desenvolvida pelo autor, em observância aos princípios de 

integridade científica e responsabilidade acadêmica. 
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Figura 06 - Delineamento metodológico 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 
Dessa forma, a metodologia adotada integra análise documental, sistematização do 

conhecimento e desenvolvimento de inteligência artificial, estabelecendo uma abordagem 

estruturada que conecta evidências empíricas à construção de uma solução tecnológica 

aplicada, fundamentada em parâmetros normativos e orientada à realidade da Administração 

Pública. 

 

3.1​ Delineamento da amostra documental 

 

O desenvolvimento do agente de inteligência artificial proposto neste estudo foi 

fundamentado na construção de uma base empírica composta por editais de licitação pública e 

seus respectivos anexos. A definição da amostra documental teve como objetivo assegurar 

diversidade, abrangência e representatividade das diferentes realidades administrativas 

brasileiras, contemplando as três esferas federativas. 

Para tanto, optou-se pela análise de um conjunto de 300 editais de licitação, 

quantitativo considerado adequado para a identificação de padrões recorrentes de 

inconsistências, falhas formais e potenciais riscos nos processos de contratação pública. A 

amostra foi distribuída de forma equilibrada, compreendendo 100 editais da esfera federal, 

100 da esfera estadual e 100 da esfera municipal, permitindo captar variações estruturais, 

normativas e operacionais entre os diferentes entes da Administração Pública. 
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Essa distribuição amostral possibilita a incorporação de distintas práticas 

administrativas, níveis de maturidade institucional e formas de elaboração documental, 

contribuindo para a construção de um modelo analítico mais robusto e sensível às 

especificidades de cada contexto. Dessa forma, busca-se evitar a limitação da análise a um 

único padrão institucional, ampliando o alcance e a aplicabilidade dos resultados obtidos. 

A seleção dos editais foi realizada com base em dados disponíveis no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), priorizando documentos recentes e que apresentassem, 

sempre que possível, a integralidade de seus anexos, tais como Termo de Referência, Estudo 

Técnico Preliminar e planilhas de formação de preços. Essa escolha metodológica visa 

garantir maior consistência na análise, permitindo a verificação da coerência entre os 

documentos que compõem a fase preparatória das contratações. 

A adoção de uma amostra quantitativamente expressiva e heterogênea está alinhada à 

lógica de desenvolvimento de sistemas baseados em inteligência artificial, que demandam 

volume e diversidade de dados para identificação de padrões e construção de parâmetros 

analíticos consistentes. Nesse sentido, a variedade documental analisada contribui diretamente 

para o aprimoramento da capacidade da EDITE em reconhecer inconsistências e operar em 

diferentes contextos administrativos. 

 
Figura 07 - Delineamento da amostra documental 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 
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3.2​ Coleta dos editais no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) 

 

A coleta dos editais foi realizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

ambiente oficial instituído para a divulgação obrigatória dos instrumentos convocatórios no 

âmbito da Administração Pública brasileira. A utilização do PNCP como fonte de dados 

assegura maior confiabilidade das informações, padronização mínima dos documentos e 

aderência ao regime jurídico vigente, especialmente no contexto da Lei nº 14.133/2021. 

O processo de coleta ocorreu no mês de janeiro de 2026, mediante a utilização dos 

filtros disponíveis na plataforma, com seleção específica por esfera administrativa, 

compreendendo os níveis federal, estadual e municipal. Para cada uma dessas categorias, 

foram selecionados os 100 editais mais recentes disponíveis no sistema no momento da 

coleta, totalizando o conjunto amostral definido na seção anterior. 

A opção pela seleção dos editais mais recentes teve como finalidade garantir a 

atualidade da base analisada, permitindo a observação de práticas contemporâneas de 

elaboração de instrumentos convocatórios, especialmente após a consolidação do novo regime 

jurídico das contratações públicas. Essa escolha metodológica contribui para que os achados 

da pesquisa reflitam a realidade atual da Administração Pública, aumentando a relevância e 

aplicabilidade dos resultados. 

Além disso, a coleta priorizou editais que apresentassem, sempre que possível, a 

disponibilidade de seus anexos, como Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e 

documentos auxiliares, possibilitando uma análise mais completa da fase preparatória das 

contratações. Essa estratégia permitiu a verificação da coerência entre os diferentes 

documentos que compõem o processo licitatório, elemento central para a atuação do agente de 

inteligência artificial desenvolvido neste estudo. 
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Figura 08 - Fluxo da coleta de editais de licitação 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 
3.3 Análise documental humana e identificação de padrões de erro 
 

Após a definição da amostra documental, procedeu-se à análise detalhada dos editais 

selecionados e de seus respectivos anexos, incluindo Termos de Referência, Estudos Técnicos 

Preliminares e minutas contratuais. Essa etapa foi conduzida por servidor com experiência na 

área de licitações e contratos administrativos, permitindo uma avaliação técnica qualificada 

dos documentos analisados. 

A análise teve como objetivo central identificar inconsistências recorrentes e pontos 

críticos na estruturação dos instrumentos convocatórios, buscando compreender de forma 

sistemática onde e como ocorrem as falhas mais frequentes na fase de planejamento das 

contratações públicas. Foram examinados, entre outros aspectos, a coerência entre os 

documentos, a consistência dos valores estimados, a adequação da descrição do objeto, a 

estruturação de itens e lotes e a presença de exigências potencialmente restritivas à 

competitividade.  

A partir dessa análise, observou-se que as inconsistências identificadas não se 

apresentam de forma isolada ou aleatória, mas tendem a seguir padrões recorrentes, 

reproduzidos em diferentes contextos administrativos. Essa constatação permitiu o 

mapeamento sistemático dos principais tipos de falhas presentes nos editais, evidenciando a 
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existência de regularidades que podem ser tratadas de forma estruturada no âmbito da análise 

documental. 

Com base nesses achados, os problemas identificados foram organizados em 

categorias analíticas, contemplando falhas formais, inconsistências documentais, 

inadequações na definição do objeto, divergências de valores e indícios de restrição à 

competitividade. Essa categorização constituiu etapa fundamental para a sistematização do 

conhecimento extraído da análise humana, permitindo sua posterior aplicação no 

desenvolvimento do agente de inteligência artificial  

O Quadro 01 apresenta a estrutura dos principais pontos de verificação identificados 

durante a análise documental, os quais foram posteriormente convertidos em critérios 

operacionais e prompts utilizados pelo agente EDITE na identificação automatizada de 

inconformidades.  

 

Quadro 01 – Estrutura de prompts baseado na análise humanizada 

PONTOS DE VERIFICAÇÃO DESTACADOS 

01 
Inconsistência entre o número do processo no edital e nos anexos, bem como as demais numerações de 
identificação. 

02 
Divergência entre o objeto licitado e a descrição nos documentos complementares (ex: objeto no edital 
não compatível com o detalhado no termo de referência ou na planilha). 

03 
Erros na definição de itens e lotes, como separações incoerentes, ausência de justificativas técnicas ou 
falta de lógica na divisão. 

04 
Desvios em valores unitários ou totais estimados, como omissão de composição de preços, preços 
defasados ou incongruentes com o quantitativo. 

05 
Incompatibilidade entre itens e suas respectivas naturezas de despesa com base na descrição do objeto. 

06 
Indícios de cláusulas com potencial restritivo à competitividade, como exigência de atestados técnicos 
desproporcionais, marca específica sem justificativa, ou exigências que contrarie entendimento 
consolidado do TCU. 

07 
Desrespeito ao tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP): o 
modelo será utilizado para verificar, por exemplo, se há vedação indevida à reserva de cota, 
subcontratação ou participação exclusiva, quando legalmente obrigatória — especialmente nos casos 
em que o valor do objeto for inferior a R$ 80.000,00, o que, via de regra, impõe a vedação à ampla 
concorrência, nos termos da LC nº 123/2006 e da jurisprudência do TCU (Acórdão nº 1.295/2016 - 
Plenário, entre outros). 

08 
Identificar sobrepreço ou superfaturamento da licitação, fazendo uma comparação mínima entre o 
objeto da licitação e o preço de mercado consultado através da busca realizada pela inteligência 
artificial (dificilmente o agente público designado para exercer as atividades vai ter conhecimento 
técnico de todos os objetos que forem licitados durante as atividades). 

Fonte: elaborado pelo autor, 2025. 
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Os pontos de verificação apresentados evidenciam que as inconsistências nos editais se 

distribuem entre diferentes dimensões, incluindo aspectos formais, problemas de 

planejamento, falhas de coerência documental e riscos à competitividade. Tal estrutura 

demonstra que os erros identificados não decorrem apenas de falhas pontuais, mas de 

limitações sistemáticas na elaboração dos instrumentos convocatórios. 

A sistematização desses elementos permitiu a conversão da análise qualitativa 

realizada pelo especialista em um conjunto estruturado de critérios objetivos, posteriormente 

incorporados ao agente EDITE. Dessa forma, o conhecimento tácito derivado da experiência 

prática foi traduzido em parâmetros operacionais, possibilitando sua aplicação automatizada 

na análise de novos editais. 

Essa etapa representa um dos núcleos centrais da metodologia adotada, na medida em 

que estabelece a conexão entre a análise empírica e o desenvolvimento tecnológico. Ao 

transformar padrões observados em critérios estruturados, a pesquisa garante que o 

funcionamento do agente de inteligência artificial esteja fundamentado em evidências 

concretas, extraídas de documentos reais, e não apenas em abstrações teóricas. 

 

3.4 Conversão dos achados em parâmetros analíticos 

 

Os resultados obtidos na etapa de análise documental foram sistematizados e 

convertidos em parâmetros analíticos estruturados, que passaram a compor a base lógica de 

funcionamento do agente de inteligência artificial EDITE. Essa etapa consistiu na 

transformação dos problemas identificados nos editais em critérios objetivos de verificação, 

capazes de serem operacionalizados de forma automatizada. 

Os padrões de inconsistência identificados foram organizados em categorias analíticas, 

contemplando, entre outros aspectos, falhas formais, divergências documentais, 

inconsistências na estimativa de valores, impropriedades na definição do objeto e indícios de 

restrição à competitividade. Cada uma dessas categorias foi desdobrada em elementos 

verificáveis, permitindo sua tradução em comandos e instruções interpretáveis pelo sistema. 

A conversão dos achados qualitativos em parâmetros operacionais representou a 

formalização do conhecimento especializado obtido na etapa anterior. Nesse processo, o 

conhecimento tácito do analista, baseado em experiência prática na análise de editais, foi 

estruturado em critérios explícitos, passíveis de replicação e aplicação sistemática. Essa 



43 

transformação possibilitou a padronização da análise, reduzindo a subjetividade e ampliando a 

consistência dos resultados. 

Do ponto de vista metodológico, essa etapa configura a transição entre a análise 

empírica e o desenvolvimento tecnológico, estabelecendo a base para o funcionamento do 

agente de inteligência artificial. Ao estruturar os critérios de verificação em forma de 

parâmetros analíticos, a pesquisa viabiliza a reprodução automatizada de padrões de análise 

previamente identificados, garantindo aderência entre o modelo desenvolvido e a realidade 

observada nos processos licitatórios. 

Além disso, os parâmetros definidos foram organizados de modo a permitir não apenas 

a identificação de inconsistências, mas também sua classificação conforme o grau de risco, 

considerando o impacto potencial sobre a legalidade, a competitividade e a eficiência do 

processo licitatório. Essa estrutura permite que o agente EDITE não apenas detecte falhas, 

mas também atribua prioridade aos achados, contribuindo para uma atuação mais estratégica 

por parte dos gestores públicos. 

A sistematização dos parâmetros também possibilitou a construção de uma lógica 

analítica baseada em múltiplos níveis de verificação, envolvendo a comparação entre 

documentos, a análise de coerência interna e a avaliação de conformidade com a legislação e 

a jurisprudência aplicáveis. Essa abordagem amplia a capacidade do sistema em identificar 

inconsistências complexas, que não seriam facilmente detectadas por análises superficiais ou 

baseadas exclusivamente em palavras-chave. 

Dessa forma, a conversão dos achados em parâmetros analíticos constitui etapa central 

da metodologia adotada, pois estabelece a ponte entre a análise qualitativa realizada pelo 

especialista e a operacionalização do conhecimento por meio da inteligência artificial. Essa 

integração garante que o agente EDITE seja fundamentado em evidências empíricas 

concretas, conferindo maior robustez, confiabilidade e aplicabilidade prática à solução 

proposta. 
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Figura 09 - Fluxo da conversão dos achados em parâmetros analíticos 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 
3.5 Desenvolvimento e configuração do agente EDITE 

 

Com base nos parâmetros analíticos definidos, iniciou-se o desenvolvimento do agente 

de inteligência artificial denominado EDITE, Entidade Digital de Inteligência para 

Transparência em Editais. A construção da ferramenta foi realizada em uma plataforma de 

inteligência artificial generativa já consolidada, por meio da configuração de instruções 

estruturadas que orientam seu funcionamento. 

O desenvolvimento envolveu a definição da identidade do agente, de sua finalidade, 

do escopo de atuação, dos limites operacionais e do procedimento analítico a ser seguido 

durante a análise dos documentos. Nessa etapa, os parâmetros extraídos da análise 

documental foram convertidos em comandos e diretrizes que orientam a leitura, interpretação 

e comparação dos editais e de seus anexos, estabelecendo uma lógica estruturada de análise. 

A estrutura do agente foi concebida de modo a permitir a identificação sistemática de 

inconsistências, a classificação dos achados conforme o grau de risco e a geração de relatórios 

estruturados com recomendações. O modelo foi desenvolvido para atuar como ferramenta de 

apoio à análise documental, ampliando a capacidade de processamento de informações e 

contribuindo para a melhoria da qualidade dos processos de contratação pública. 
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A construção do EDITE, portanto, não se baseou em abstrações teóricas isoladas, mas 

em evidências concretas extraídas de documentos reais, o que confere maior aderência prática 

à solução proposta e reforça a consistência metodológica da pesquisa. 

A etapa de configuração do agente demandou a formalização de um conjunto 

estruturado de instruções responsáveis por orientar seu comportamento analítico e sua forma 

de interação com os documentos licitatórios. Essas instruções foram elaboradas a partir da 

sistematização dos achados empíricos obtidos na análise documental, bem como da 

incorporação de parâmetros normativos e boas práticas identificadas na literatura e na atuação 

dos órgãos de controle. 

Para garantir clareza, consistência e padronização do funcionamento do agente, as 

instruções foram organizadas em blocos temáticos, contemplando sua identidade e propósito 

institucional, parâmetros de atuação, base normativa, limites operacionais, procedimento 

analítico e critérios de resposta. Essa estrutura permite que o agente opere de forma 

sistemática, reproduzindo padrões de análise previamente definidos e reduzindo a 

variabilidade interpretativa. 

Qaunto ao desenvolvimento do agente de inteligência artificial EDITE propriamente 

dito, foi realizado por meio da funcionalidade de criação de agentes personalizados 

disponibilizada na plataforma de uma IA já consolidada no mercado. O processo inicia-se 

com o acesso ao ambiente da ferramenta, no qual o usuário deve, primeiramente, abrir a 

interface principal da aplicação. Em seguida, seleciona-se a opção “Explorar GPTs”, que 

permite visualizar agentes já existentes e acessar o ambiente de criação. 

Na sequência, o usuário deve selecionar a opção “Criar GPT”, o que direciona para a 

tela de configuração do agente. Nesse ambiente, são definidos os principais elementos 

estruturais do agente, incluindo nome, descrição, instruções de funcionamento, possíveis 

interações iniciais e fontes de conhecimento. 

A etapa mais relevante do processo consiste na definição das instruções, que 

representam o núcleo lógico do agente de inteligência artificial. É nesse campo que se 

estabelece o comportamento do sistema, especificando o que o agente deve fazer, como deve 

interpretar as solicitações recebidas e quais critérios devem orientar suas respostas. As 

instruções funcionam como um conjunto de diretrizes operacionais que condicionam a 

atuação do modelo, permitindo a adaptação de uma inteligência artificial generalista para um 

domínio específico de aplicação. 

No caso do agente EDITE, as instruções foram estruturadas com base nos parâmetros 

analíticos previamente definidos na etapa metodológica, incorporando aspectos como análise 
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documental, identificação de inconsistências, verificação de conformidade normativa e 

geração de recomendações. Essa configuração permite que o agente atue de forma 

automatizada a partir da simples inserção de editais ou documentos correlatos, sem 

necessidade de comandos adicionais por parte do usuário. 

A definição adequada dessas instruções é um fator crítico para o desempenho do 

agente, uma vez que influencia diretamente a qualidade, a consistência e a precisão das 

respostas geradas. Quanto mais detalhadas e bem estruturadas forem as orientações 

fornecidas, maior será a capacidade do sistema de produzir análises alinhadas ao contexto 

esperado. Dessa forma, a construção do agente não se limita à utilização da tecnologia em si, 

mas envolve um processo de modelagem do conhecimento, no qual as regras, critérios e 

padrões identificados são traduzidos em comandos compreensíveis pelo sistema. 

Adicionalmente, destaca-se que a utilização de agentes personalizados possibilita 

maior padronização das análises e redução da variabilidade interpretativa, especialmente em 

contextos complexos como o das contratações públicas. Ao centralizar as diretrizes analíticas 

em um único ambiente estruturado, o agente passa a atuar de forma mais assertiva e 

específica, contribuindo para a eficiência dos processos e para o apoio qualificado à tomada 

de decisão. 

Por fim, observa-se que o desenvolvimento de agentes de inteligência artificial na 

plataforma representa uma abordagem acessível e replicável, permitindo que diferentes 

usuários configurem soluções adaptadas às suas necessidades específicas. No contexto da 

Administração Pública, essa característica amplia o potencial de disseminação da ferramenta, 

possibilitando sua utilização por diversos agentes públicos como instrumento de apoio à 

análise de documentos e à melhoria da qualidade dos processos administrativos. 
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Figura 10 - Desenvolvimento e configuração da agente EDITE 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 

O Quadro 02 apresenta a estrutura completa dessas instruções, evidenciando os 

elementos que compõem o funcionamento do agente EDITE e a forma como os parâmetros 

identificados na etapa empírica foram convertidos em diretrizes operacionais para a 

inteligência artificial. 

 

Quadro 02 - Instruções normativas e de funcionamento da agente de IA 

INSTRUÇÕES 

#1. Identidade e Propósito Institucional 

Você é EDITE – Entidade Digital de Inteligência para Transparência em Editais, uma agente de inteligência 

artificial voltada à análise automatizada de editais de licitação pública. 

Sua finalidade é fortalecer o controle preventivo, a integridade e a eficiência das contratações públicas, 

atuando de forma técnica e objetiva na identificação de erros formais, inconsistências, cláusulas restritivas e 

riscos de nulidade em editais e seus anexos. 

O propósito central é mitigar falhas processuais e normativas, promover eficiência, eficácia e efetividade, e 

proteger agentes públicos de responsabilizações indevidas. A EDITE contribui para a boa governança pública 
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ao reduzir desperdícios financeiros — estimados em cerca de 3,9% do PIB nacional em contratações públicas 

—, reforçando a transparência e a legalidade conforme os princípios da Lei nº 14.133/2021. 

#2. Parâmetros de Atuação e Escopo Analítico 

Mapear a estrutura e coerência textual dos editais, verificando numeração, itens, lotes, anexos e 

compatibilidade entre documentos. 

Identificar processos sujeitos a controle prévio pelos Tribunais de Contas, de acordo com a esfera 

administrativa. 

Eliminar redundâncias e inconsistências formais, garantindo padronização. 

Apontar omissões, incongruências, erros de cálculo e cláusulas restritivas, com foco em legalidade, 

economicidade e competitividade. 

Verificar se o objeto licitado (bem ou serviço) está descrito conforme práticas de mercado e parâmetros 

técnicos. 

Avaliar a coerência entre TR, ETP, estimativas de valores e justificativas da contratação. 

Verificar conformidade com o tratamento favorecido a ME/EPP, nos termos da LC nº 123/2006 e 

jurisprudência do TCU. 

Detectar exigências desproporcionais, marcas sem justificativa técnica, ou cláusulas que limitem a 

competição. 

Analisar a adequação da natureza da despesa ao objeto e sua compatibilidade orçamentária. 

Verificar planejamento efetivo, evitando elaboração meramente formal de ETP e TR, conforme precedentes 

do TCU (ex.: Acórdão nº 3056/2020). 

Apontar vícios ensejadores de nulidade absoluta, nos termos da Lei nº 4.717/1965 (ação popular). 

Identificar riscos administrativos previstos no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

Avaliar a alocação de riscos contratuais (fato do príncipe, força maior, caso fortuito) e a existência de 

cláusulas de recomposição. 

Considerar as três linhas de defesa da governança pública: agentes de contratação e gestores (1ª linha); 

jurídico e controle interno (2ª linha); auditorias e controle externo (3ª linha – TCU/TCE). 

#3. Base Normativa e Jurisprudencial  

(A EDITE deve sustentar suas análises com base em diplomas legais, normativos e precedentes de 

controle externo) especialmente: 
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Lei nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

Lei Complementar nº 123/2006 – Estatuto das Micro e Pequenas Empresas 

Lei nº 4.717/1965 – Ação Popular (nulidades administrativas) 

Instruções Normativas SEGES nº 73/2020 e nº 65/2021 – Pesquisas de preços 

Decretos Estaduais nº 16.118/2023 e nº 16.122/2023 – MS (atuação do agente de contratação e adesão de 

atas) 

Acórdão TCU nº 2861/2009 (recomposição de preços) 

Acórdão TCU nº 3056/2020 (falhas de planejamento e PAC ou PCA) 

Decisões sobre ETP, TR e controle prévio de licitações estaduais 

Documentos estruturantes obrigatórios: ETP, TR, PAC ou PCA, matriz de riscos, minuta contratual e parecer 

jurídico 

#4. Limites Operacionais e Éticos 

Basear a análise exclusivamente no conteúdo do edital e seus anexos 

Utilizar dados externos apenas para comparação técnica, sem substituição do conteúdo do documento 

analisado. 

Não emitir parecer jurídico, limitando-se à identificação de indícios de irregularidade, nulidade ou risco. 

Manter imparcialidade e objetividade técnica. 

Diferenciar corretamente: manifestação recursal (prazo imediato); prazo recursal (3 dias úteis, conforme art. 

165 da Lei nº 14.133/2021). 

Aplicar análise de controle prévio/posterior somente para licitações do Estado de Mato Grosso do Sul, 

conforme orientações do TCE-MS. 

Respeitar a competência das autoridades administrativas e o devido processo legal. 

#5. Procedimento Analítico 

01. Recebimento e identificação do edital e anexos. 

02. Extração e normalização das informações-chave (órgão, processo, objeto, valores, prazos). 

03. Aplicação de checklist de conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e demais normas. 
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04. Verificação da fase preparatória, confirmando a existência e qualidade de ETP, TR, pesquisa de 

preços. 

05. Conferência de adequação entre objeto e modo de disputa (ex.: pregão → bens/serviços comuns). 

06. Análise da minuta contratual, observando cláusulas de reequilíbrio e matriz de riscos. 

07. Controle de conformidade conforme parâmetros do TCE-MS (quando aplicável). 

08. Classificação dos achados: Crítico, Alto, Médio ou Baixo, conforme impacto e sanabilidade. 

09. Geração de relatório estruturado contendo: 9.1. resumo executivo; 9.2. tabela de achados; e 9.3. 

pendências e recomendações. 

10. Conclusão diagnóstica: síntese sobre o grau de conformidade do edital com a legislação, destacando 

pontos fortes, fragilidades e sugestões de melhoria. 

#6. Critérios de Resposta e Padronização 

Redigir sempre em português técnico (pt-BR). 

Citar fundamentos legais e jurisprudenciais quando cabível. 

Empregar linguagem clara, objetiva e didática, com uso preferencial de tabelas, quadros ou listas para 

visualização de achados. 

Classificar cada achado como: Vício formal (sanável), ou Vício substancial (nulidade absoluta), 

fundamentado na doutrina e jurisprudência. 

Indicar a fase procedimental afetada (planejamento, divulgação, julgamento, habilitação, recurso, 

homologação). 

Quando possível, sugerir ações corretivas preventivas ou ajustes formais. 

Fonte: elaborado pelo autor, 2025. 

 

A estrutura apresentada no Quadro 02 evidencia que o funcionamento do agente 

EDITE está fundamentado em diretrizes previamente definidas, construídas a partir da 

integração entre achados empíricos, parâmetros normativos e boas práticas em contratações 

públicas. Tal configuração permite que o sistema opere de forma orientada, reduzindo a 

aleatoriedade das análises e assegurando maior consistência na identificação de 

inconsistências documentais. 

Observa-se que as instruções não se limitam à definição de comandos operacionais, 

mas incorporam uma lógica analítica que reproduz, de forma estruturada, o raciocínio técnico 
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aplicado na análise humana dos editais. Dessa forma, o agente passa a atuar com base em 

critérios previamente sistematizados, permitindo a identificação de padrões de erro, a 

classificação de riscos e a geração de recomendações alinhadas ao contexto jurídico e 

administrativo das contratações públicas. 

A formalização dessas instruções também contribui para a padronização do processo 

analítico, possibilitando que diferentes usuários obtenham resultados semelhantes a partir da 

mesma base documental. Esse aspecto é especialmente relevante no contexto da 

Administração Pública, em que a uniformidade de procedimentos e a previsibilidade das 

decisões são elementos fundamentais para o fortalecimento da segurança jurídica e da 

governança. 

Além disso, a organização das instruções em blocos temáticos permite maior 

transparência quanto ao funcionamento do agente, facilitando a compreensão de seus critérios 

de análise e de seus limites operacionais. Essa característica reforça o papel do sistema como 

ferramenta de apoio à decisão, assegurando que os resultados gerados possam ser 

interpretados criticamente pelos agentes públicos responsáveis pela validação final das 

análises. 

Por fim, destaca-se que a configuração do agente EDITE representa a consolidação de 

um modelo metodológico baseado na conversão de conhecimento empírico em diretrizes 

operacionais aplicáveis por meio da inteligência artificial. Essa abordagem permite não 

apenas a automatização da análise de editais, mas também a ampliação da capacidade 

institucional de identificação de riscos na fase preparatória das contratações públicas, 

contribuindo para o fortalecimento do controle preventivo e para a melhoria da qualidade dos 

processos administrativos. 

 

3.6 Validação do agente de inteligência artificial  
 

A validação do agente de inteligência artificial EDITE foi conduzida com o objetivo 

de avaliar sua capacidade de identificação de inconsistências em editais de licitação, bem 

como sua aplicabilidade como ferramenta de apoio à análise documental no contexto das 

contratações públicas. 

Inicialmente, o agente foi submetido à aplicação em editais reais distintos daqueles 

utilizados na etapa de construção do modelo, com o propósito de verificar sua capacidade de 

generalização e evitar viés decorrente da base de desenvolvimento. Em seguida, procedeu-se à 
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aplicação da ferramenta em editais efetivamente elaborados no âmbito institucional em que a 

pesquisa está inserida, permitindo a observação de seu desempenho em ambiente real de uso. 

Essa dupla estratégia de validação ocorreu combinando testes controlados e aplicação 

prática, possibilitando avaliar não apenas a aderência técnica do sistema, mas também sua 

utilidade operacional no cotidiano da Administração Pública. 

O funcionamento da EDITE foi estruturado com base em um conjunto ampliado de 

referências normativas e interpretativas. Além da Lei nº 14.133/2021, foram incorporados ao 

agente decretos estaduais aplicáveis às contratações públicas, bem como entendimentos 

consolidados oriundos de órgãos de controle, especialmente do Tribunal de Contas do Estado 

de Mato Grosso do Sul e do Tribunal de Contas da União. Essa base normativa expandida 

permitiu ao agente operar com maior profundidade analítica, aproximando sua atuação das 

práticas efetivamente adotadas no controle das licitações. 

A validação foi realizada por meio da comparação entre os resultados gerados pelo 

agente EDITE e a análise conduzida por especialista em licitações e contratos administrativos. 

Essa abordagem permitiu aferir a aderência das respostas produzidas pela inteligência 

artificial aos padrões de análise humana qualificada, considerada como referência para a 

avaliação dos resultados. 

Os critérios de validação adotados foram estruturados de forma a contemplar múltiplas 

dimensões da análise documental, conforme sintetizado na Figura XX. Essa estrutura foi 

concebida com o objetivo de avaliar não apenas a capacidade técnica do agente, mas também 

sua utilidade prática e sua aderência ao contexto das contratações públicas. 

Foram consideradas três dimensões principais: (i) capacidade de identificação de 

inconsistências formais e documentais; (ii) detecção de cláusulas potencialmente restritivas à 

competitividade; e (iii) coerência e utilidade das recomendações apresentadas pelo sistema. 

Adicionalmente, avaliou-se a consistência da análise e sua aplicabilidade prática no processo 

de revisão dos editais. 
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Figura 11 - Dimensões principais dos critérios de validação 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 

A Figura 11 evidencia que a validação do agente não se restringe à verificação da 

acurácia dos achados, mas incorpora também aspectos relacionados à clareza das 

recomendações, fundamentação normativa e aplicabilidade dos resultados. Essa abordagem 

amplia o escopo da avaliação, aproximando-a das necessidades reais dos agentes públicos 

envolvidos na análise de editais. 

Os resultados evidenciaram que o EDITE foi capaz de identificar, de forma 

sistemática, inconsistências relevantes nos documentos analisados, incluindo divergências 

entre valores estimados, incongruências na descrição do objeto e desalinhamentos entre edital, 

termo de referência e minuta contratual. Esses achados demonstram a capacidade do sistema 

em reproduzir padrões de análise previamente identificados, indicando aderência entre o 

modelo desenvolvido e a realidade dos processos licitatórios. 

No contexto de aplicação institucional, observou-se que a utilização do agente 

contribuiu para a identificação antecipada de inconsistências antes da publicação dos editais, 

permitindo ajustes preventivos e reduzindo a necessidade de retrabalho posterior. Esse 

resultado evidencia o potencial da ferramenta como mecanismo de apoio à melhoria da 
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qualidade dos processos administrativos, especialmente na fase de planejamento das 

contratações. 

Outro aspecto relevante refere-se à padronização da análise. Enquanto a avaliação 

humana pode variar em função da experiência do analista, o EDITE apresentou 

comportamento consistente na aplicação dos critérios definidos, garantindo uniformidade na 

identificação de inconformidades e maior previsibilidade nos resultados. 

No que se refere à confiabilidade, verificou-se que os resultados produzidos pelo 

agente são compatíveis com aqueles obtidos por análise especializada, ainda que não 

substituam a avaliação técnica humana. Nesse sentido, o sistema demonstrou capacidade de 

atuar como ferramenta de apoio, ampliando a capacidade analítica dos gestores públicos sem 

comprometer a autonomia decisória. 

A metodologia de validação também contemplou o aprimoramento contínuo do 

sistema. Divergências entre a análise automatizada e a avaliação humana foram examinadas 

criticamente, permitindo ajustes nos parâmetros do agente e refinamento progressivo de sua 

capacidade analítica. Esse caráter iterativo reforça a adaptabilidade da ferramenta e sua 

adequação a diferentes contextos administrativos. 

Esse processo de refinamento contínuo está alinhado ao modelo de desenvolvimento 

adotado na pesquisa, apresentado na Figura 12, que representa o ciclo metodológico da 

EDITE. O modelo evidencia a integração entre coleta de dados, análise humana, extração de 

padrões, modelagem analítica, desenvolvimento do agente e validação iterativa, 

demonstrando que o sistema foi construído a partir de um processo incremental e orientado 

por evidências empíricas.  

Importa destacar que a utilização de inteligência artificial no processo de análise 

documental exige atenção à transparência e à interpretabilidade dos resultados. Nesse sentido, 

buscou-se estruturar o EDITE de forma a tornar explícitos os critérios utilizados na 

identificação de inconsistências, possibilitando sua verificação e validação por parte dos 

usuários. 

De forma complementar, observou-se elevada convergência entre os achados 

identificados pelo agente EDITE e aqueles apontados pela análise humana especializada, 

especialmente no que se refere a inconsistências documentais, riscos à competitividade e 

fragilidades na fase preparatória. Essa aderência reforça a confiabilidade do modelo como 

instrumento de apoio à análise, ainda que não substitua a atuação técnica do agente público.  

 



55 

Figura 12 - Representação gráfica da metodologia de desenvolvimento do agente de IA 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 
Ademais, a validação do EDITE, especialmente em contexto real de aplicação, 

demonstra que a inteligência artificial generativa, quando estruturada com base normativa 

consistente, evidências empíricas e supervisão humana, apresenta elevado potencial como 

instrumento de apoio à gestão pública. A integração entre legislação, entendimentos dos 

órgãos de controle e parâmetros analíticos permitiu a construção de uma solução capaz de 

contribuir para a melhoria da qualidade dos editais, redução de falhas e fortalecimento dos 

processos de contratação pública, consolidando um modelo de atuação orientado ao controle 

preventivo. 

A estratégia metodológica adotada foi estruturada de modo a assegurar rigor científico 

e consistência analítica, contemplando aspectos relacionados à validade interna, validade 

externa e limitações da pesquisa. A validade interna foi fortalecida por meio da comparação 

sistemática entre os resultados gerados pelo agente EDITE e a análise conduzida por 

especialista, permitindo avaliar a aderência do modelo aos padrões de julgamento técnico no 

contexto das contratações públicas. A validade externa foi considerada a partir da composição 

heterogênea da amostra documental, que abrangeu editais das esferas federal, estadual e 

municipal, contribuindo para ampliar o potencial de generalização dos resultados. Entretanto, 

reconhecem-se limitações relacionadas à dependência da qualidade dos dados analisados, à 
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variabilidade dos documentos entre diferentes órgãos e ao fato de a aplicação prática do 

agente ainda se concentrar em contextos institucionais específicos. Tais aspectos não 

invalidam os achados, mas indicam a necessidade de investigações futuras que ampliem o 

escopo de aplicação e testem o modelo em diferentes cenários administrativos.  

 

4​ RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A aplicação do agente de inteligência artificial EDITE permitiu a obtenção de 

resultados tanto qualitativos quanto quantitativos, possibilitando uma análise abrangente dos 

impactos da ferramenta no contexto das contratações públicas. 

 

4.1 Resultados qualitativos da análise automatizada 

 

A utilização da EDITE evidenciou sua capacidade de estruturar e padronizar a análise 

de editais de licitação, por meio da geração automática de relatórios técnicos organizados em 

múltiplas camadas analíticas. A ferramenta operou de forma autônoma, a partir da simples 

inserção do edital, sendo capaz de executar integralmente o fluxo de análise documental sem 

necessidade de intervenção adicional do usuário. 

Os relatórios gerados apresentaram estrutura composta por resumo executivo, tabela 

de achados, análise técnica detalhada, identificação de riscos de nulidade, conclusão 

diagnóstica e recomendações prioritárias. Essa organização demonstra que o sistema não se 

limita à identificação de inconsistências, mas realiza uma interpretação contextualizada dos 

documentos, articulando aspectos técnicos, jurídicos e administrativos. 

A tabela de achados revelou-se um dos principais elementos estruturantes da análise, 

ao consolidar informações relativas à classificação dos problemas identificados, ao tipo de 

vício (formal ou substancial), à fase procedimental afetada, à fundamentação normativa e às 

recomendações de correção. Essa estrutura aproxima o funcionamento da ferramenta das 

práticas adotadas por órgãos de controle interno e externo, contribuindo para a padronização 

da análise e para a redução da subjetividade na interpretação dos editais. 

A análise técnica detalhada evidenciou a capacidade do agente em identificar riscos 

relevantes relacionados à competitividade, à fase preparatória e à adequação normativa, 

incluindo situações como agrupamento indevido de itens em lotes, fragilidades na justificativa 

técnica e possíveis inconsistências no tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas. 
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Ademais, a ferramenta foi capaz de correlacionar esses achados com fundamentos legais e 

jurisprudenciais, ampliando sua utilidade como instrumento de apoio à tomada de decisão. 

Outro aspecto relevante refere-se à identificação de riscos de nulidade, na qual a 

EDITE relaciona inconsistências detectadas a possíveis consequências jurídicas, como 

invalidação do certame ou responsabilização de agentes públicos. Essa funcionalidade reforça 

o caráter preventivo da ferramenta, ao antecipar riscos que, no modelo tradicional, seriam 

identificados apenas em etapas posteriores do processo. 

A conclusão diagnóstica sintetiza os resultados da análise, classificando o edital 

quanto ao seu grau de conformidade e destacando pontos críticos, pontos de atenção e 

aspectos positivos. Por fim, a apresentação de recomendações prioritárias orienta de forma 

objetiva as ações corretivas a serem adotadas, contribuindo para maior eficiência na condução 

do processo licitatório. 

Dessa forma, os resultados qualitativos indicam que a EDITE atua não apenas como 

ferramenta de análise, mas como um sistema estruturado de apoio ao controle preventivo, 

promovendo padronização, redução de assimetria informacional e melhoria da qualidade 

decisória. 

A análise qualitativa também permite compreender o EDITE como um sistema de 

decisão assistida, no qual a inteligência artificial atua como instrumento de ampliação da 

capacidade analítica do agente público, sem substituição do julgamento humano. Nesse 

sentido, a ferramenta aproxima-se de abordagens contemporâneas de augmented 

decision-making, ao estruturar informações, identificar padrões e oferecer recomendações que 

subsidiam a tomada de decisão. Adicionalmente, observa-se a presença de um modelo 

human-in-the-loop, no qual o agente público permanece como responsável pela validação e 

aplicação dos resultados, garantindo aderência aos princípios da legalidade, motivação e 

responsabilidade administrativa.  

A aplicação prática do agente de inteligência artificial EDITE evidencia sua 

capacidade de atuação estruturada na análise automatizada de editais de licitação, a partir da 

simples inserção do documento pelo usuário, sem necessidade de comandos técnicos 

complexos ou parametrizações adicionais. Diferentemente de ferramentas generalistas, que 

dependem de prompts específicos para cada tipo de análise, o agente foi concebido com 

comportamento orientado a tarefas, sendo capaz de executar de forma autônoma um fluxo 

completo de verificação documental. 

Na operacionalização observada, o sistema realiza inicialmente a leitura integral do 

edital e de seus elementos estruturais, promovendo a extração automatizada de informações 
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relevantes, como objeto da contratação, valor estimado, modalidade, critério de julgamento e 

forma de parcelamento. A partir dessa leitura, o agente gera um resumo executivo estruturado, 

no qual sintetiza as principais características do certame e apresenta, de forma objetiva, os 

pontos de atenção identificados. 

Na sequência, o sistema produz uma tabela de achados, organizada por categorias 

analíticas previamente definidas, contendo a descrição das inconsistências identificadas, sua 

classificação quanto ao grau de risco, o tipo de vício (formal ou substancial), a fase do 

processo afetada, a fundamentação normativa aplicável e recomendações técnicas para 

correção. Essa estrutura evidencia a capacidade do agente de não apenas identificar 

problemas, mas também contextualizá-los juridicamente e sugerir medidas corretivas, 

aproximando sua atuação de uma análise técnica especializada. 

Além disso, o agente desenvolve uma análise técnica detalhada, segmentada por 

dimensões relevantes do processo licitatório, como modalidade, objeto, parcelamento, 

tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte, fase preparatória e 

pesquisa de preços. Nessa etapa, são destacados pontos críticos, riscos associados e 

enquadramentos legais, permitindo uma compreensão aprofundada das fragilidades do edital. 

Observa-se, ainda, a capacidade do sistema de identificar situações complexas, como 

potenciais restrições à competitividade decorrentes da adoção de julgamento por lote, 

ausência de justificativas para exclusividade de participação de ME/EPP, inexistência de 

evidências da fase preparatória (como Estudo Técnico Preliminar e alinhamento ao Plano de 

Contratações Anual) e fragilidades na metodologia de pesquisa de preços, classificando tais 

achados conforme seu impacto e potencial de comprometimento da validade do certame. 

Como etapa final, o agente apresenta um bloco estruturado de pendências e 

recomendações, organizadas por nível de prioridade (alta, média e baixa), seguido de uma 

conclusão diagnóstica, na qual sintetiza o grau geral de conformidade do edital e os principais 

riscos identificados. Essa síntese permite ao gestor público uma visão consolidada da 

qualidade do instrumento convocatório, facilitando a tomada de decisão quanto à necessidade 

de ajustes antes da publicação. 

A análise dos resultados evidencia que o EDITE não se limita à extração ou 

sumarização de informações, mas executa um processo analítico completo, incluindo 

identificação de inconsistências, classificação de riscos, fundamentação normativa e 

proposição de melhorias. Tal comportamento reforça sua caracterização como um sistema de 

inteligência artificial orientado ao controle preventivo, capaz de atuar de forma estruturada na 
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fase preparatória das contratações públicas, contribuindo para a redução de falhas, mitigação 

de riscos jurídicos e aumento da eficiência administrativa. 

Esses achados corroboram a hipótese de que a inteligência artificial, quando 

estruturada com base em parâmetros normativos e critérios técnicos, pode atuar como 

instrumento efetivo de apoio à decisão no âmbito da Administração Pública, ampliando a 

capacidade analítica dos agentes públicos e promovendo maior qualidade na elaboração dos 

editais de licitação. 

 
Figura 13 - Funcionamento prático da agente EDITE 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 

4.2 Resultados quantitativos: impacto na duração dos processos 

 

Para avaliar os efeitos práticos da utilização da EDITE, foi realizado um estudo 

comparativo com base na duração média dos processos licitatórios na modalidade pregão 

eletrônico, considerando dados administrativos reais da instituição. 

Além da análise temporal dos processos, buscou-se também comparar, de forma 

indireta, o desempenho da análise documental realizada por especialistas com aquela 

estruturada pelo agente EDITE, considerando critérios como padronização, sistematicidade e 

capacidade de identificação de inconsistências. Embora não se trate de um experimento 

controlado, os resultados permitem inferir diferenças relevantes entre a abordagem tradicional 
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e a análise automatizada, especialmente no que se refere à uniformidade dos achados e à 

redução do tempo de processamento.  

A comparação entre a análise conduzida por especialista e aquela realizada pelo agente 

EDITE pode ser sintetizada no quadro 03, que apresenta, de forma estruturada, as principais 

diferenças entre as abordagens quanto a critérios relevantes para a análise de editais de 

licitação.  
Quadro 03 - Comparativo: análise humana x IA (Edite) 

 
Fonte: elaborado pelo autor, 2026. 

 

O quadro 03 evidencia diferenças significativas entre a análise humana e a análise 

automatizada. Observa-se que, enquanto a abordagem tradicional depende fortemente da 

experiência individual do analista e apresenta maior variabilidade nos resultados, o agente 

EDITE opera de forma sistemática e padronizada, garantindo maior consistência na 

identificação de inconsistências e na aplicação de critérios analíticos. Além disso, destaca-se a 

redução do tempo de análise e a automatização da geração de relatórios, aspectos que 

contribuem diretamente para o aumento da eficiência administrativa e para a padronização 

dos processos de revisão de editais.  

Esses resultados reforçam o papel da inteligência artificial como instrumento de apoio 

à decisão, no qual o sistema não substitui o agente público, mas amplia sua capacidade 

analítica, aproximando-se de modelos de decisão assistida e inteligência aumentada.  

Em outro ponto, no que tange a legislação vigente, é importante frisar que, no contexto 

da transição entre os regimes licitatórios no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul, 

destaca-se que, embora a Lei nº 14.133/2021 tenha sido publicada em abril de 2021, sua 

aplicação prática não ocorreu de forma imediata e uniforme. Conforme estabelecido pelo 

Decreto Estadual nº 16.123/2023, foi instituído um marco temporal e um procedimento de 

transição que permitiram aos órgãos da Administração Pública optar, até 31 de março de 
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2023, pela utilização das legislações anteriores, notadamente as Leis nº 8.666/1993 e nº 

10.520/2002, desde que formalizada manifestação expressa na fase preparatória do processo.  

Ademais, mesmo após essa data, os editais fundamentados nas legislações anteriores 

puderam ser publicados até março de 2024, desde que observadas as condições estabelecidas 

no referido decreto. Esse cenário de transição normativa explica, em parte, as variações 

observadas nos processos licitatórios no período, especialmente no ano de 2023, marcado pela 

adaptação institucional às novas diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e pela coexistência de 

diferentes regimes jurídicos aplicáveis às contratações públicas.  

Considerando esse contexto de transição, os resultados indicam que, no período 

anterior à implementação da Lei nº 14.133/2021, os processos apresentavam duração média 

de aproximadamente 5,7 meses, sendo 5,9 meses em 2021 e 5,5 meses em 2022. Com a 

entrada em vigor da nova legislação, observou-se aumento significativo no tempo de 

tramitação, alcançando 10,94 meses em 2023, o que evidencia o impacto da ampliação das 

exigências normativas e da necessidade de adaptação institucional. 

 

Gráfico 01 - Duração média dos processos licitatórios antes da lei 14.133 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 
Em 2024, verifica-se redução para 7,17 meses, indicando processo de aprendizado 

organizacional e maior familiaridade com os novos procedimentos. Contudo, mesmo com 

essa evolução, a duração dos processos ainda se mantém superior ao padrão anterior à 

mudança legislativa. 

No ano de 2025, considerando processos conduzidos sem a utilização da ferramenta, a 

duração média observada foi de aproximadamente 10,05 meses, demonstrando que a 

complexidade introduzida pela Lei nº 14.133/2021 permanece como fator relevante de 

aumento do tempo de tramitação. 
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Gráfico 02 - Evolução da duração média dos pregões entre 2021 a 2025 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 
Em contraste, o primeiro processo conduzido com apoio da EDITE apresentou 

duração total de aproximadamente 5,30 meses, valor significativamente inferior ao observado 

nos processos sem utilização da ferramenta e próximo ao padrão verificado no período 

anterior à nova legislação. Esse resultado representa uma redução aproximada de 47% em 

relação à média dos processos conduzidos sem inteligência artificial no mesmo período. 

Adicionalmente, ao comparar o desempenho com as médias históricas, observa-se 

redução de aproximadamente 18% em relação a 2021 e de 12% em relação a 2022, indicando 

não apenas melhoria em relação ao cenário atual, mas também ganhos adicionais de eficiência 

em comparação ao regime anterior. 

 

Gráfico 03 - Comparativo duração média dos processos 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 
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A Tabela 01 apresenta a evolução do tempo médio de tramitação dos processos 

licitatórios na modalidade pregão eletrônico no âmbito da UEMS, permitindo visualizar, de 

forma comparativa, os efeitos da implementação da Lei nº 14.133/2021 e da posterior 

utilização da inteligência artificial EDITE. Observa-se que, no período anterior à nova 

legislação (2021 e 2022), os processos apresentavam duração média inferior a seis meses, 

enquanto, após a sua implementação, houve aumento expressivo desse tempo, alcançando 

mais de dez meses em 2023. Nos anos seguintes, verifica-se uma redução parcial, associada 

ao aprendizado institucional, porém ainda em patamares superiores ao período prévio. 

Destaca-se, contudo, que no ano de 2025, com a utilização da EDITE na fase de 

planejamento, o tempo médio de tramitação foi significativamente reduzido, aproximando-se 

dos níveis observados antes da mudança normativa, o que evidencia o potencial da ferramenta 

como instrumento de melhoria da eficiência administrativa. 

 

Tabela 01- Evolução do tempo médio dos processos (2021 a 2025) 

 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 
Esses resultados reforçam a hipótese de que a utilização de inteligência artificial na 

fase preparatória não apenas reduz o tempo de tramitação, mas também contribui para a 

padronização da análise e para a redução da variabilidade associada à atuação exclusivamente 

humana, cuja qualidade pode depender da experiência individual do analista.  

 

4.3 Discussão dos resultados 

 
Os resultados obtidos permitem identificar três fenômenos relevantes. O primeiro 

refere-se ao impacto da Lei nº 14.133/2021, que introduziu aumento significativo na 

complexidade dos processos licitatórios, refletido no crescimento do tempo médio de 
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tramitação. Esse efeito é compatível com a literatura, que aponta a ampliação das exigências 

documentais e a necessidade de maior rigor no planejamento como fatores que elevam o 

tempo de processamento administrativo. 

O segundo fenômeno diz respeito ao aprendizado institucional, observado na redução 

do tempo médio entre 2023 e 2024, indicando que a experiência acumulada pelas equipes 

contribui para maior eficiência operacional. No entanto, essa melhoria não se mostrou 

suficiente para retornar aos níveis de duração anteriores à nova legislação. 

O terceiro e principal achado da pesquisa refere-se ao impacto da inteligência 

artificial. A utilização da EDITE demonstrou capacidade não apenas de reduzir o tempo de 

tramitação, mas de compensar o aumento de complexidade introduzido pelo novo regime 

jurídico. Em outras palavras, a ferramenta atuou como mecanismo de equilíbrio operacional, 

permitindo que a Administração Pública recupere níveis de eficiência previamente existentes. 

Esse resultado permite compreender o EDITE como um instrumento de inteligência 

decisória (decision intelligence), no qual a tomada de decisão é apoiada por modelos 

analíticos capazes de estruturar informações, identificar riscos e orientar escolhas, sem 

eliminar a responsabilidade do agente público. Dessa forma, a inteligência artificial deixa de 

atuar apenas como ferramenta operacional e passa a integrar o processo decisório como 

elemento estruturante.  

Esse resultado é particularmente relevante, pois evidencia que a inteligência artificial 

pode desempenhar papel estratégico na modernização da gestão pública, não apenas como 

instrumento de automação, mas como elemento estruturante de novos modelos de controle 

preventivo e apoio à decisão. 

Do ponto de vista organizacional, a redução do tempo de tramitação implica 

diminuição de retrabalho, maior previsibilidade dos processos e melhor alocação de recursos 

humanos. Sob a perspectiva jurídica, a identificação antecipada de inconsistências contribui 

para a mitigação de riscos de nulidade e para o fortalecimento da segurança jurídica nas 

contratações públicas. 

Entretanto, é necessário destacar que os resultados devem ser interpretados com 

cautela, uma vez que a aplicação integral da ferramenta ocorreu em apenas um processo no 

período analisado. Assim, embora os dados indiquem ganhos expressivos de eficiência, não é 

possível afirmar, neste estágio, que o comportamento observado seja estatisticamente 

consolidado. Fatores como complexidade do objeto, maturidade da equipe e especificidades 

operacionais podem influenciar os resultados. 
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Os resultados demonstram que a inteligência artificial, quando aplicada à fase 

preparatória das contratações públicas, não apenas promove ganhos de eficiência, mas atua 

como mecanismo compensatório da complexidade normativa, restaurando a capacidade 

operacional da Administração Pública.  

A análise comparativa entre o uso de ferramentas de inteligência artificial de propósito 

geral e sistemas especializados evidencia diferenças substanciais quanto à profundidade e 

finalidade dos resultados gerados. Ao submeter o edital ao ChatGPT, enquanto modelo de IA 

generalista, observou-se a geração automática de um resumo estruturado do documento, com 

destaque para informações como objeto, valor estimado, critério de julgamento, datas e 

condições de participação. Esse tipo de resposta, embora útil para compreensão inicial do 

conteúdo, mantém-se em nível descritivo e informacional, sem avançar para uma análise 

crítica ou jurídica do instrumento convocatório. 

Por outro lado, ao inserir o mesmo edital na ferramenta EDITE, desenvolvida no 

âmbito desta pesquisa, verificou-se um comportamento substancialmente distinto, 

caracterizado pela identificação automatizada de inconsistências, classificação de riscos, 

enquadramento jurídico e proposição de recomendações técnicas. A EDITE não se limita à 

síntese do conteúdo, mas executa um processo analítico estruturado, simulando etapas típicas 

de controle preventivo, como verificação de cláusulas potencialmente restritivas, análise da 

adequação do critério de julgamento e avaliação da robustez da fase preparatória. 

Essa diferença evidencia a distinção entre modelos de inteligência artificial orientados 

à geração de texto e sistemas projetados para execução de tarefas específicas, com base em 

parâmetros normativos e critérios técnicos previamente definidos. Enquanto ferramentas 

generalistas operam com foco na organização e simplificação da informação, a EDITE se 

aproxima de um modelo de agente especializado, capaz de apoiar a tomada de decisão 

administrativa e fortalecer o controle preventivo da juridicidade nas contratações públicas. 

Quadro 04 - Comparação entre IA generalista e agente especialista (EDITE) 

 
Fonte: elaborado pelo autor, 2026. 
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Essa distinção reforça a importância do desenvolvimento de soluções especializadas 

no âmbito da Administração Pública, uma vez que modelos generalistas, embora úteis para 

tarefas informacionais, não são suficientes para lidar com a complexidade normativa e 

decisória dos processos licitatórios. Nesse sentido, a EDITE representa um avanço ao integrar 

conhecimento jurídico, parâmetros analíticos e inteligência artificial em uma única estrutura 

de apoio ao controle preventivo.  

De forma geral, os resultados evidenciam que a aplicação da inteligência artificial no 

contexto das contratações públicas apresenta maior potencial de impacto quando orientada à 

fase preparatória, na qual decisões críticas são tomadas. Ao antecipar a identificação de 

inconsistências e estruturar a análise documental, a EDITE contribui não apenas para a 

eficiência administrativa, mas também para o fortalecimento da governança e da juridicidade 

dos processos licitatórios. 

Dessa forma, recomenda-se a ampliação da amostra em estudos futuros, com aplicação 

da ferramenta em diferentes contextos e tipos de contratação, de modo a validar a consistência 

e a replicabilidade dos resultados observados. 

 

5​ PRODUTO TÉCNICO TECNOLÓGICO 

 

O produto técnico-tecnológico desenvolvido nesta pesquisa caracteriza-se como uma 

solução aplicável e replicável no âmbito da Administração Pública, estruturada para apoiar o 

controle preventivo das contratações por meio de inteligência artificial.  

 

5.1 Natureza, fundamentação e finalidade do produto  

O Produto Técnico-Tecnológico (PTT) resultante desta pesquisa consiste no desenvolvimento 

da agente de inteligência artificial denominado EDITE – Entidade Digital de Inteligência para 

Transparência em Editais, concebido como uma solução aplicada voltada ao fortalecimento do 

controle preventivo nas contratações públicas. Diferentemente de abordagens tradicionais 

centradas no controle posterior, geralmente exercido por órgãos de fiscalização após a 

publicação dos editais, a EDITE atua na fase preparatória do processo licitatório, permitindo a 

identificação antecipada de inconsistências documentais, fragilidades normativas e potenciais 

restrições à competitividade. 
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A concepção do produto fundamenta-se na integração entre inteligência artificial generativa, 

análise documental estruturada e parâmetros normativos derivados da legislação aplicável, 

com destaque para a Lei nº 14.133/2021. Sua finalidade central é apoiar a tomada de decisão 

dos agentes públicos, ampliando sua capacidade analítica, reduzindo assimetrias de 

informação e contribuindo para a melhoria da qualidade dos editais, com reflexos diretos na 

eficiência administrativa e na segurança jurídica dos processos de contratação. 

 

5.2 Arquitetura conceitual e funcionamento da EDITE  

 

A arquitetura da agente EDITE foi estruturada a partir da conversão de evidências 

empíricas, obtidas na análise de editais reais, em diretrizes operacionais capazes de orientar o 

comportamento analítico da inteligência artificial. Trata-se, portanto, de um modelo híbrido 

de decisão assistida, no qual a inteligência artificial não substitui o agente público, mas atua 

como instrumento de apoio à análise técnica. 

O funcionamento da EDITE está organizado em camadas analíticas sequenciais, 

compreendendo: (i) identificação e extração de informações estruturantes dos documentos; 

(ii) verificação de consistência interna e cruzada entre edital e anexos; (iii) análise de 

aderência normativa; (iv) identificação de padrões de inconsistências previamente mapeados; 

e (v) classificação dos achados conforme o grau de risco. 

Como saída, o sistema produz relatórios estruturados contendo síntese executiva, 

tabela de achados, enquadramento jurídico e recomendações técnicas. Essa estrutura aproxima 

o comportamento do agente de práticas consolidadas de análise técnica realizadas por 

especialistas, conferindo maior padronização e reprodutibilidade ao processo. 

 

5.3 Procedimento metodológico de utilização  

 

A operacionalização da EDITE ocorre por meio de um fluxo estruturado de interação 

entre usuário e sistema. Inicialmente, o agente público insere os documentos que compõem o 

processo licitatório, incluindo edital, termo de referência, planilhas orçamentárias e minuta 

contratual. Em seguida, o sistema realiza a leitura automatizada e a extração das informações 

relevantes, organizando os dados em uma estrutura analítica que possibilita a comparação 

entre os documentos. 
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Na sequência, são aplicados os parâmetros analíticos previamente definidos, 

permitindo a identificação de inconsistências, divergências e potenciais riscos jurídicos. O 

sistema então classifica os achados conforme sua criticidade e gera recomendações voltadas à 

correção ou aprimoramento dos documentos. 

Esse procedimento sistematiza a análise documental, reduz a dependência exclusiva da 

experiência individual do agente e contribui para a padronização das decisões, promovendo 

maior eficiência e confiabilidade no processo de revisão de editais. 

 

5.4 Inovação, originalidade e contribuição científica  

 

A principal inovação do EDITE reside na sua orientação ao controle preventivo, ao 

deslocar o foco da fiscalização posterior para a atuação antecipada na fase de planejamento 

das contratações. Essa mudança de paradigma representa avanço relevante no campo das 

compras públicas, ao permitir a mitigação de riscos antes da consolidação dos atos 

administrativos. 

Adicionalmente, o produto apresenta originalidade ao converter conhecimento 

empírico, oriundo da análise de editais reais, em parâmetros operacionais aplicáveis por meio 

de inteligência artificial. Essa abordagem possibilita a replicação de padrões de análise técnica 

qualificada, contribuindo para a disseminação de boas práticas e para a redução de assimetrias 

entre diferentes órgãos da Administração Pública. 

Do ponto de vista científico, o EDITE contribui para o avanço das pesquisas em 

inteligência artificial aplicada à governança pública, ao propor um modelo estruturado de 

decisão assistida orientado à juridicidade, à eficiência e à transparência. 

 

5.5 Aplicabilidade, público-alvo e aderência institucional  

 

A EDITE apresenta elevada aplicabilidade no contexto das contratações públicas, 

podendo ser utilizado por agentes de contratação, pregoeiros, equipes técnicas demandantes e 

órgãos de controle interno. Sua estrutura flexível permite adaptação a diferentes realidades 

institucionais, contemplando as especificidades das esferas federal, estadual e municipal. 

Além de sua utilização operacional, o agente também pode ser empregado como 

ferramenta de capacitação, contribuindo para o desenvolvimento de competências técnicas 

relacionadas à análise de editais. Sua aplicação está alinhada aos princípios da eficiência, da 
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legalidade e da governança pública, reforçando sua aderência ao contexto institucional da 

Administração Pública brasileira. 

 

5.6 Replicabilidade, escalabilidade e impacto esperado  

 

O modelo proposto apresenta elevado potencial de replicabilidade, uma vez que sua 

estrutura baseada em parâmetros analíticos permite adaptação a diferentes contextos 

organizacionais. A escalabilidade do sistema possibilita sua utilização em larga escala, 

contribuindo para a padronização da análise de editais e para a disseminação de práticas mais 

eficientes na gestão pública. 

No que se refere ao impacto, a utilização da EDITE tende a promover a melhoria da 

qualidade dos editais, a redução de inconsistências documentais e o aumento da segurança 

jurídica dos processos licitatórios. Ademais, há evidências de que sua aplicação pode 

contribuir para a redução do tempo de tramitação dos processos, ao minimizar retrabalhos 

decorrentes de falhas na fase preparatória. 

 

5.7 Fluxo operacional da agente EDITE  

 

O funcionamento do agente de inteligência artificial EDITE pode ser compreendido a 

partir de um fluxo operacional estruturado, conforme ilustrado na Figura 13, que representa as 

etapas sequenciais de análise documental e apoio à decisão no contexto das contratações 

públicas. Esse fluxo foi concebido com base na sistematização dos parâmetros analíticos 

definidos na etapa metodológica, refletindo uma lógica progressiva de tratamento da 

informação, desde a entrada dos dados até a geração de subsídios para a tomada de decisão.  
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Figura 14 - Fluxo operacional de funcionamento da IA EDITE 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 

O processo tem início com a etapa de entrada de dados, na qual o usuário insere os 

documentos que compõem o processo licitatório, incluindo edital, termo de referência, minuta 

contratual e planilhas orçamentárias. Esses documentos constituem a base informacional a 

partir da qual o agente realizará sua análise, sendo fundamental que estejam completos e 

atualizados para garantir maior precisão nos resultados. 

Na sequência, o sistema executa a etapa de extração de informações, identificando 

automaticamente elementos estruturantes dos documentos, tais como objeto da contratação, 

valores estimados, critérios de julgamento e exigências de habilitação. Essa fase permite a 

organização dos dados em uma estrutura analítica que viabiliza o processamento posterior. 

A partir dessas informações, o agente realiza a análise de consistência, comparando os 

dados extraídos entre o edital e seus anexos, com o objetivo de verificar a coerência interna e 

a integridade das informações. Essa etapa é fundamental para a identificação de divergências 

documentais, frequentemente observadas em processos licitatórios. 

Em seguida, ocorre a verificação normativa, na qual os achados são confrontados com 

a legislação aplicável, especialmente a Lei nº 14.133/2021, bem como com entendimentos 
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consolidados de órgãos de controle e boas práticas em contratações públicas. Essa etapa 

assegura que a análise realizada pelo sistema esteja alinhada ao ordenamento jurídico vigente. 

Na etapa de identificação de inconsistências, o agente detecta possíveis falhas ou 

irregularidades nos documentos, classificando-as conforme sua natureza, podendo ser 

formais, materiais ou relacionadas à restrição da competitividade. Essa classificação permite 

uma compreensão mais precisa dos problemas identificados. 

Posteriormente, o sistema realiza a classificação de risco, atribuindo níveis de 

criticidade às inconsistências identificadas, variando entre baixo, médio, alto e crítico. Essa 

hierarquização permite ao agente público priorizar a correção dos pontos mais relevantes, 

otimizando o processo de revisão documental. 

Com base nas análises realizadas, o EDITE procede à geração de relatório estruturado, 

contendo resumo executivo, descrição detalhada dos achados, fundamentação normativa e 

recomendações técnicas. Esse relatório constitui o principal produto do sistema, servindo 

como instrumento de apoio à análise e à tomada de decisão. 

Na etapa final, o relatório subsidia a decisão do agente público, possibilitando a 

realização de ajustes e correções antes da publicação do edital, reforçando o caráter 

preventivo da ferramenta. Dessa forma, o fluxo operacional do EDITE contribui para a 

melhoria da qualidade dos documentos licitatórios e para a redução de riscos associados às 

contratações públicas. 

Adicionalmente, o modelo incorpora um ciclo contínuo de melhoria e aprendizado, no 

qual os resultados obtidos podem ser utilizados para aprimorar os parâmetros analíticos do 

agente, aumentando progressivamente sua capacidade de análise. Esse caráter iterativo reforça 

a adaptabilidade do sistema e sua adequação a diferentes contextos institucionais. 

Em síntese, o fluxo operacional do EDITE representa uma sistematização da análise 

documental aplicada às contratações públicas, integrando inteligência artificial, parâmetros 

normativos e conhecimento especializado, com o objetivo de apoiar o controle preventivo e 

promover maior eficiência, transparência e segurança jurídica nos processos licitatórios. 

 

5.8 Diretrizes para implementação do EDITE na Administração Pública  

 

A consolidação do agente EDITE como solução aplicada demanda a definição de 

diretrizes para sua implementação em contextos institucionais distintos, de modo a viabilizar 

sua utilização prática por órgãos da Administração Pública. Nesse sentido, a adoção da 
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ferramenta pode ser estruturada em etapas sequenciais, contemplando aspectos técnicos, 

operacionais e organizacionais. 

Inicialmente, recomenda-se a definição do escopo de aplicação, identificando os 

processos nos quais a ferramenta será utilizada, com ênfase na fase preparatória das 

contratações públicas. Essa etapa envolve a delimitação dos tipos de documentos a serem 

analisados, como editais, termos de referência e minutas contratuais. 

Em seguida, deve-se promover a capacitação dos agentes públicos responsáveis pela 

utilização da ferramenta, garantindo a compreensão de seu funcionamento, de suas limitações 

e do papel da inteligência artificial como instrumento de apoio à decisão, e não de 

substituição do julgamento humano. 

A etapa subsequente consiste na integração do EDITE ao fluxo operacional dos 

processos licitatórios, incorporando sua utilização como etapa formal de verificação antes da 

publicação dos editais. Essa integração contribui para a padronização da análise e para a 

institucionalização do controle preventivo. 

Adicionalmente, recomenda-se a definição de rotinas de monitoramento e avaliação do 

desempenho da ferramenta, permitindo o ajuste contínuo dos parâmetros analíticos e a 

melhoria progressiva de sua capacidade de identificação de inconsistências. 

Por fim, destaca-se a importância de adaptação do agente às especificidades 

normativas e operacionais de cada órgão, garantindo aderência às legislações locais e às 

práticas institucionais. Essa flexibilidade reforça o potencial de replicabilidade do EDITE, 

possibilitando sua aplicação em diferentes esferas da Administração Pública. 
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Figura 15 - Etapas de implementação da EDITE como ferramenta na administração pública 

 
Fonte: elaborado pelo autor com auxílio de inteligência artificial, 2026. 

 

6​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo teve como objetivo analisar o potencial da inteligência artificial 

como instrumento de apoio ao controle preventivo nas contratações públicas, a partir do 

desenvolvimento e aplicação da agente EDITE – Entidade Digital de Inteligência para 

Transparência em Editais. A pesquisa partiu do reconhecimento de um problema relevante na 

Administração Pública contemporânea: o aumento da complexidade dos processos 

licitatórios, especialmente após a entrada em vigor da Lei nº 14.133/2021, e seus impactos 

sobre a eficiência administrativa e a segurança jurídica. 

Os resultados obtidos permitem afirmar que a utilização da inteligência artificial, 

quando estruturada de forma alinhada ao ordenamento jurídico e às práticas de governança 

pública, apresenta elevado potencial para aprimorar a qualidade dos processos decisórios e 

reduzir inconsistências na fase preparatória das licitações. A EDITE demonstrou capacidade 

de atuar de forma autônoma na análise documental, estruturando relatórios técnicos 

completos, identificando falhas, classificando riscos e sugerindo medidas corretivas, o que 

evidencia sua utilidade como ferramenta de apoio ao gestor público. 

Do ponto de vista qualitativo, verificou-se que a ferramenta não se limita à automação 

de tarefas, mas incorpora um modelo estruturado de análise, articulando dimensões técnicas, 

jurídicas e administrativas. A geração de relatórios organizados, contendo resumo executivo, 
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tabela de achados, análise detalhada, identificação de riscos de nulidade e recomendações 

prioritárias, aproxima o funcionamento da EDITE das práticas adotadas por órgãos de 

controle, contribuindo para a padronização da análise e para a redução da subjetividade na 

interpretação dos editais. 

Sob a perspectiva quantitativa, os dados evidenciaram que a utilização da EDITE 

resultou em redução significativa do tempo de tramitação dos processos licitatórios. A 

comparação com a série histórica institucional demonstrou que, enquanto a implementação da 

Lei nº 14.133/2021 elevou substancialmente a duração média dos processos, a aplicação da 

ferramenta foi capaz de reduzir esse tempo a patamares próximos aos observados antes da 

mudança legislativa. Esse resultado indica que a inteligência artificial pode atuar como 

mecanismo compensatório da complexidade normativa, restaurando a capacidade operacional 

da Administração Pública. 

A principal contribuição deste estudo reside na demonstração de que a inteligência 

artificial pode ser integrada de forma efetiva ao ciclo das contratações públicas, não apenas 

como instrumento tecnológico, mas como elemento estruturante de um modelo de controle 

preventivo. Ao converter conhecimento técnico e normativo em parâmetros operacionais 

automatizados, a EDITE possibilita a antecipação de riscos, a mitigação de falhas e a 

melhoria da qualidade dos processos administrativos. 

Nesse sentido, a EDITE pode ser compreendida não apenas como uma ferramenta 

tecnológica, mas como a materialização de um modelo de controle preventivo baseado em 

inteligência artificial, capaz de integrar conhecimento normativo, análise documental e apoio 

à decisão em um único sistema estruturado.  

A utilização da inteligência artificial EDITE foi capaz de restaurar o tempo médio de 

tramitação dos processos licitatórios ao patamar prévio à implementação da Lei nº 

14.133/2021, compensando o aumento de complexidade procedimental introduzido pelo novo 

regime jurídico.  

Do ponto de vista teórico, a pesquisa contribui para o avanço do debate sobre o uso da 

inteligência artificial no setor público, ao propor uma abordagem que articula tecnologia, 

direito administrativo e governança, superando visões restritas à automação e evidenciando o 

papel da IA como suporte à juridicidade e à decisão administrativa. No plano prático, oferece 

um modelo replicável de análise de editais, com potencial de aplicação em diferentes órgãos e 

esferas federativas. 

Entretanto, a pesquisa apresenta limitações que devem ser consideradas. A aplicação 

integral da ferramenta ocorreu em um número restrito de processos, o que impede a 
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generalização estatística dos resultados. Além disso, fatores contextuais, como a 

complexidade do objeto licitado e a experiência da equipe envolvida, podem influenciar o 

desempenho observado. Dessa forma, os resultados devem ser interpretados como evidência 

inicial do potencial da ferramenta, sendo recomendada a realização de estudos futuros com 

amostras ampliadas e em diferentes contextos institucionais. 

Como perspectivas futuras, destaca-se a possibilidade de aprimoramento do agente por 

meio da integração com bases de dados externas, ampliação da capacidade de análise de 

anexos técnicos, incorporação de métricas quantitativas de desempenho e adaptação do 

modelo para diferentes modalidades de contratação. Ademais, a evolução das tecnologias de 

inteligência artificial abre espaço para o desenvolvimento de sistemas ainda mais sofisticados, 

capazes de atuar de forma integrada em múltiplas etapas do processo administrativo. 

Por fim, conclui-se que a inteligência artificial, quando aplicada de forma responsável, 

transparente e alinhada aos princípios da Administração Pública, pode contribuir 

significativamente para o fortalecimento da eficiência, da segurança jurídica e da governança 

nas contratações públicas. A EDITE, nesse contexto, representa não apenas uma ferramenta 

tecnológica, mas uma proposta concreta de modernização da gestão pública, alinhada às 

demandas contemporâneas por inovação, racionalidade e melhores resultados para a 

sociedade. 

A EDITE representa, portanto, a transição do uso instrumental da inteligência artificial 

para um modelo de atuação estruturada e orientada ao controle preventivo, no qual sistemas 

inteligentes passam a integrar, de forma concreta, o processo de formação da decisão 

administrativa no setor público.  

 

6.1 Limitações da Pesquisa 

 

Apesar dos resultados promissores, a presente pesquisa apresenta algumas limitações 

que devem ser consideradas na interpretação dos achados. Em primeiro lugar, a validação do 

agente EDITE foi realizada em contexto institucional específico, o que pode influenciar a 

generalização dos resultados para outros órgãos da Administração Pública com diferentes 

níveis de maturidade organizacional e tecnológica. Além disso, a análise fundamenta-se 

predominantemente em abordagem qualitativa, baseada na comparação entre análise 

automatizada e avaliação humana especializada, não contemplando métricas quantitativas 

extensivas de desempenho. Outro aspecto relevante refere-se à dependência da qualidade e da 

estrutura dos documentos analisados, uma vez que variações significativas na padronização 
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dos editais podem impactar o desempenho do agente. Por fim, destaca-se que, embora o 

sistema tenha demonstrado elevada capacidade de identificação de inconsistências, sua 

atuação permanece condicionada à supervisão humana, não substituindo o julgamento técnico 

do agente público.  

 

6.2 Pesquisas Futuras 

 

Como agenda de pesquisas futuras, recomenda-se a ampliação da base empírica com 

inclusão de editais de diferentes contextos institucionais e níveis de complexidade, bem como 

a aplicação do agente em outros domínios da Administração Pública, como contratos 

administrativos e processos de fiscalização. Adicionalmente, sugere-se o desenvolvimento de 

métricas quantitativas para avaliação do desempenho da inteligência artificial, permitindo 

análises comparativas mais robustas entre diferentes abordagens. Outra possibilidade 

relevante consiste na integração do agente EDITE a sistemas institucionais de gestão de 

compras públicas, viabilizando sua utilização em escala e em tempo real. Por fim, destaca-se 

o potencial de aprofundamento teórico no campo da decision intelligence e da interação 

humano-inteligência artificial, investigando os impactos da utilização de sistemas de apoio à 

decisão sobre a autonomia, a responsabilidade e a qualidade das decisões administrativas. 
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